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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

□ convite □ pregão Dtp
UCITAÇAO N.”; /	
SOLICITAÇAO: JJi__ /IÕH
PROCES30(S):4,^ / AíüIL

Secretaria/Setor: Secretaria Municipal de Administração

Responsável pela Solicitação: Amauri Machado de Mello

Emaü: planalto(gplanalto.pr.gov.br

Justificativa da Demanda: Justifica-se em face da necessidade de atender às demandas do

..lunicipio e departamentos afins, para a perfeita e regular realização dos procedimentos

licitatórios, nas fases internas e externas.

O intuito principal é auxiliar os servidores dos setores de licitação e de compras, e de todas as

áreas da Administração, nos planejamentos de contratações e de compras. Isso inclui suporte

quanto ao atendimento das obrigações legais, das recomendações dos órgãos de controle e

princípios da administração pública.

Objeto: Contratação de empresa para estruturação e regulamentação no âmbito municipal, no

que tange á Nova Lei de Licitações - Lei 14.133/2021 e treinamento "in loco” e a distância, para

promover aperfeiçoamento, na área administrativa e gerencial, dos servidores municipais,

relativamente às licitações e contratos, em atendimento ás necessidades da Secretaria Municipai

de Administração do Município de Planalto.

ITEM OBJETO QTD ÜN PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL

01 Contratação de empresa para

estruturação

regulamentação no âmbito

municipal, no que tange à

Nova Lei de Licitações - Lei

14.133/2021 e treinamento

"in loco” e a distância, para

promover aperfeiçoamento,

na área administrativa e

1 Serviço R$63.000,00 R$68.000,00

e

1
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gerencial, dos servidores

municipais, relativamente às

licitações e contratos, em

atendimento às necessidades

da Secretaria Municipal de

Administração do Município

de Planalto.

TOTAL R$68.000,00

Valor da contratação R$68.000,00 (Sessenta e oito mil reais).

Assinatura Í2)emandante

Autorizo a abertura do processo:

C,

Prefeito Municipal

2
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR N° 041/2024

1. INTRODUÇÃO

1.1. O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento

e apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à

necessidade abaixo especificada. O objetivo principal é estudar detalhadamente a

necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância

ás normas vigentes e aos princípios estabelecidos pela Lei n° 14.133, de 1° de abril

de 2021 e regulamentado pelo Decreto Municipal n° 5582 de 02 de janeiro de 2024.

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa para estruturação e '.■egulamentação no âmbito

municipal, no que tange à Nova Lei de Licitações - Lei 14.133/2021 e treinamento “in

loco” e a distância para promover aperfeiçoamento, na área administrativa e

gerencial, dos servidores municipais, relatívamente às licitações e contratos, em

atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Administração
Município de Planalto.

do

DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE3.

3.1. A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n° 14.133/2021

trouxe mudanças significativas na forma como as compras e contratações públicas

devem ser realizadas. No âmbito municipal, a implementação e regulamentação

1^-
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dessa lei exigem uma atenção especial devido à complexidade e às novas

exigências que ela introduziu.

3.2. O Município de Planalto já esboçou e publicou uma parte de sua

regulamentação da Lei n®. 14.133/2021. Ocorre que, com o passar do tempo,

percebeu-se que o regulamento já feito não atende plenamente ao que a

Administração precisa, pois com o passar do tempo, vários órgãos de controle vêm

se manifestando e solidificando entendimentos em várias questões antes dúbias

A necessidade de contratar uma empresa especializada para auxiliar na

estruturação e regulamentação, no âmbito do Município de Planalto se dá por várias
razões, dentre elas:

3.3.

a) Complexidade da Lei: A Lei 14.133/2021 é bastante abrangente e detalhada,

englobando novos procedimentos e exigências que podem ser complexos para a

administração municipal.

b) Adequação às Novas Regras: A lei traz novos procedimentos, como o diálogo

competitivo e a possibilidade de contratos por adesão. Além disso, estabelece novas

exigências para a documentação, como a nova forma de habilitação e qualificação.
Sendo necessário que várias alterações sejam realizadas em normativas do

Município, notadamente com a regulamentação de vários dispositivos da nova Lei.

Uma empresa especializada pode auxiliar na adaptação desses procedimentos à
realidade local.

c) Treinamento e Capacitação: A implementação da nova lei exige que os

servidores que atuam na área de licitações e contratos de todas as secretarias,

estejam bem treinados e capacitados. Isso ajuda a fortalecer as competências

internas e a garantir que todos os envolvidos entendam plenamente

responsabilidades e obrigações legais. Empresas especializadas podem oferecer

treinamentos para garantir que a equipe esteja atualizada e apta a cumprir as novas
normas.

suas

L/
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d) Desenvolvimento de Normas e Procedimentos Internos: A criação de

e procedimentos internos que estejam alinhados com a nova legislação é

fundamental. Empresas especializadas podem ajudar a desenvolver e implementar

esses procedimentos de maneira eficiente e conforme a lei.

normas

e) Apoio na Elaboração de Editais e Contratos: A redação de editais e contratos

deve seguir rigorosamente as disposições da nova lei. A contratação de uma

empresa especializada pode garantir que esses documentos estejam juridicamente

corretos e adequados às exigências da Lei 14.133/2021.

f) Conformidade e Fiscalização: A nova lei introduz novos mecanismos de

fiscalização e controle. Ter uma empresa especializada pode ajudar a garantir que

todos os procedimentos estejam em conformidade e que a fiscalização seja efetiva,

evitando problemas futuros e garantindo a transparência.

g) Redução de Riscos Jurídicos; A correta aplicação da nova lei é essencial para

evitar litígios e sanções. Contratar uma empresa com conhecimento especializado

sobre a legislação de licitações, que entende a complexidade das leis, regulamentos

e normas aplicáveis, é essencial para garantir a conformidade legal, reduzir riscos

de violação às leis e otimizar os recursos, aproveitando práticas recomendadas e

métodos reconhecidamente eficazes.

h) Melhoria da Eficiência: A implementação adequada das novas regras pode

levar a processos mais eficientes e transparentes, melhorando a gestão dos recursos

públicos e aumentando a eficiência nas contratações.

3.4. Em resumo, a contratação de uma empresa especializada para a estruturação

e regulamentação municipal conforme a Nova Lei de Licitações é fundamental para

garantir a adequação às novas exigências, proporcionar treinamento adequado, e

garantir a conformidade e eficiência dos processos de contratação pública. Isso não
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só ajuda a evitar problemas legais e administrativos, mas também contribui para uma

gestão mais transparente e eficiente dos recursos públicos.

4. ÁREA REQUISITANTE

4.1. Secretaria Municipal de Administração.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. A partir do entendimento das necessidades inerentes à contratação,

estabelecem-se os requisitos necessários que atendam de forma adequada e

sustentável as demandas específicas, alinhados às regulamentações aplicáveis e

assegurando um padrão mínimo de qualidade e eficiência. Estes requisitos são

delineados para promover práticas de sustentabilidade, bom uso dos recursos

públicos e integridade no desempenho das atividades contratadas.

5.2. Sustentabilidade

5.2.1. Tendo em vista a natureza da contratação, não se verificam Implicações
ambientais, além da aplicação das práticas ambientalmente responsáveis e

sustentáveis, como a adoção de métodos que minimizem o impacto ambientai das

atividades e promovam o uso racionai dos recursos.

5.3. Subcontratação

5.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.4. Garantia da contratação

5.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes
da Lei n° 14.133, de 2021.

G \) í’- 0 0 B
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5.5. Requisitos do Fornecedor

5.5.1. A prestação dos serviços deverá ser desenvolvida pela equipe técnica da

empresa Contratada, que contará com profissionais das áreas:

Contabilidade e de Administração, e serão acompanhados pelo grupo técnico de

profissionais da administração municipal, vinculados diretamente com as atividades

a serem desenvolvidas. A empresa deve possuir:

Jurídica

a) Atestado de capacidade técnico profissional emitido em favor da empresa,

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, declarando que

prestou de serviços idênticos ou similares aos constantes no objeto do certame.

Certificado de Registro da empresa no CRC - Conselho Regional de

Contabilidade, em plena vigência, conforme Art. 67, Inciso II da Lei 14.133/21, bem

como comprovação do responsável técnico perante o(s) órgão(s);

Certificado de Registro da empresa no CRA - Conselho Regional de

Administração, em plena vigência, conforme Art. 67, Inciso II da Lei 14.133/21, bem

como comprovação do responsável técnico perante o(s) órgão(s);

Profissional formado em Contabilidade, com especialização em Controladoria,

Auditoria contábil e planejamento tributário;

b)

c)

d)

e) Profissional formado em Contabilidade, com especialização em Finanças e

Controladoria;

f) Profissional formado em Administração, com especialização em Finanças e

Controladoria;

g) Profissional formado em Direito

Administrativo, Direito Público ou Gestão Pública'

com especialização em Direito

h) Profissional formado em Direito

Gestão de Pessoas;

com especialização em Liderança para a

O&í00?
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i) Profissional formado em Direito, com especialização em Direito do Trabalho

e/ou Direito Previdenciário.

5.5.2. Por meio de Declaração da proponente, deverá indicar o responsável (eis)

técnico (s) geral pela prestação dos serviços, o qual deverá fazer parte do quadro

permanente da empresa, na condição de sócio, empregado registrado ou contrato

de prestação de serviços devidamente registrado, devendo a proponente juntar

documentos comprobatórios de uma das situações estabelecidas.

5.5.3. Deverá também ser apresentado Atestado de capacidade técnico do

profissional emitido em favor do responsável técnico indicado pela proponente,

atestando que o mesmo desempenhou atividades pertinente ao objeto desta

licitação, podendo ser na condição de prestador de serviços, empregado ou outro

que demonstre vínculo.

5.5.4. No decorrer da

os

execução dos serviços, os profissionais poderão

substituídos, nos termos do artigo 67, §6° da Lei n° 14.133/21, por profissionais de

experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela

Administração.

ser

5.6. A empresa deverá seguir o cronograma proposto incialmente pelo Município

para regulamentação das matérias e treinamentos dos servidores, de acordo com 0

anexo deste Estudo Técnico Preliminar.

5.6.1. Durante a execução dos serviços o cronograma poderá ser ajustado, de

acordo com a disponibilidade do Município e servidores.

6. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO

É sabido que a obrigatoriedade da realização de processo licitatório advém de

regra contida na Constituição Federal, porém se atribuem exceções à regra geral

para os possíveis casos de dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do que

preceitua o artigo 74 da Lei 14.133/21:

6.1.

(/Gí 008
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Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a

competição, em especial nos casos de: [...]

Mi - contratação dos seguintes serviços técnicos

especializados de natureza predominantemente

intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para sen/iços de

publicidade e divulgação: [...]

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias

financeiras ou tributárias; [...]

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; [...]

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO

7.1. Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio

de consulta aos respectivos sistemas de gestão, com o intuito de identificar a

existência de metodologia que melhor atendesse às necessidades da Administração.

7.2. Constatou-se que para a realização de contratações semelhantes ao objeto do

presente estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de

forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e

exigências legais e normativas.

7.3. Por fim, após análise das soluções disponíveis no mercado, avaliando a

complexidade e as características do serviço em questão, considera-se a

contratação na forma proposta a solução mais adequada para este caso.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO8.

8.1. A presente contratação é a que melhor se amolda às necessidades da

Administração, visto que permite o atendimento integral da necessidade do

Município, visto que se trata de edição de normas regulamentares , edição de

bGi009
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modelos, editais, termo de referência, estudo técnico, pesquisa de preço, pareceres

jurídicos e capacitação de pessoal sobre a aplicabilidade da Lei n° 14133/2021.

8.2. A empresa a ser contratada deve atender ao que a Administração necessita,

sendo que o serviço prestado servirá para melhorar as contratações públicas do

Município, de forma geral.

8.3. A regulamentação da Lei n°. 14.133/2021 de forma que atenda às necessidades

do Município trará mais segurança jurídica na aplicação desta, assim como

profissionalizará a gestão dos recursos como um todo, possibilitando a utilização

segura de todas as ferramentas que a nova lei trouxe nesse sentido.

8.4. Portanto, permite-se concluir que a contratação de empresa especializada é a

solução que mais se adequa à realidade da administração, em termos técnicos e

econômicos.

9. ESTIMATIVA DE DEMANDA

9.1. O quantitativo a ser contratado, estipulado em função da utilização provável,

foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser

atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a

desenvolvidas e seus desdobramentos.

serem

ITEM DESCRIÇÃO QUANT.

01 Contratação de empresa para estruturação e

regulamentação no âmbito municipal, no que tange à Nova

Lei de Licitações - Lei 14.133/2021 e treinamento “in loco” e

01

a distância

administrativa e gerencial

para promover aperfeiçoamento, na área

dos servidores municipais,

relativamente às licitações e contratos, em atendimento às

biiíOlO
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necessidades da Secretaria Municipal de Administração do

Município de Planalto.

ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇAO10.

10.1. Foram consultadas diversas fontes de preços, cujas consultas encontram-se

em anexo à presente. Assim, conclui-se que o vaior estimado para esta contratação

é de R$68.000,00 (sessenta e oito mil reais).

11. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

11.1. De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o

objeto da contração tiver natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o

conjunto a ser licitado.

11.2. Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para

efetivação da presente contratação será realizado em um único item, conforme as

características e especificações constantes deste estudo.

11.3. Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende

aos interesses e as necessidades da Administração, assim como as particularidades

e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto

da presente contratação não deve incidir parcelamento.

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

12.1. Para esta solução, não há contratações que guardam relação/

afinidade/dependência com o objeto da compra/contratação pretendida, sejam elas

já realizadas ou contratações futuras.
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ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAÇAO ANUAL13.

13.1. A Lei n° 14.133, de 1°de abril de 2021, em seu artigo 12, inciso VII estabelece

que cada ente federativo poderá elaborar plano anual de contratação. Dentro deste

cenário, considerando que o Município de Planalto passou a instrumentalizar os

processos com base na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 no ano de 2024, tal

exigência está em fase de elaboração.

14. DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

14.1. Pretende-se com a contratação, otimizar a aplicação da Lei n®14.133/21,

regulamentando-a de forma a atender as necessidades do Município de Planalto,

bem como capacitar os servidores que atuam na área de Licitações e Contratos.

14.2. Esses resultados são vitais para o desenvolvimento contínuo e sustentável da

gestão pública municipal, bem como para o fortalecimento da confiança da

sociedade no bom uso dos recursos públicos e na integridade dos processos

licitatórios realizados pelo Município de Planalto.

PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO15.

15.1. Para esta solução, o Município precisará disponibilizar um local para

realização das reuniões com a Contratada, para que possa expor as suas

necessidades.

15.2. A Administração também precisará nomear servidores para acompanhar os

trabalhos realizados pela empresa, de forma a assegurar que as mudanças nos

regulamentos das licitações atendam ao que a Administração necessita.
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16. IMPACTOSAMBIENTAIS

16.1. Dada a natureza do objeto que se pretende contratar, nâo se verificam

impactos ambientais.

17. ANALISE DE RISCO

17.1. Não foram identificados riscos substanciais que não sejam os comuns a toda

contratação semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado;

o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a

ocorrência de caso fortuito ou de força maior.

17.2. As ações que são de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir

riscos identificados, já estão devidamente previstas, e representadas pelas sanções

administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do

seu objeto.

18. DECLARAÇAO DE VIABILIDADE

18.1. Diante do exposto, atesta-se que, de acordo com os requisitos e as diretrizes

preconizadas pela Lei 14.133/2021, a contratação proposta é perfeitamente

adequada às necessidades do Município de Planalto e está em alinhamento com as

melhores práticas de gestão pública, sendo, portanto, viável.

Planalto, 22 de julho de 2024.

ifflo deAmauri Macha Mello

Secretário Municipal de Administração



m

município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

1
município de

PLANALTO

IMPLANTAÇÃO DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS

DISPOSITIVOS DA LEI FEDERAL N°. 14.133/2021

CRONOGRAMA COM AS MATÉRIAS A SEREM REGULAMENTADAS - FORMA

DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

01. Mês 01

Levantamento e estudo da legislação e regulamentos locais;

Análise in loco dos processos atuais, a fim de observar os detalhes da

estrutura administrativa e dos procedimentos adotados no planejamento e na

realização das licitações, e na fiscalização dos contratos;

Nomeação da comissão de implantação por parte do Município, para

acompanhar o estudo das novas proposições.

1.1

1.2

1.3

02. Mês 02

2.1 Encontros presenciais e à distância com a equipe nomeada, para estudos e

orientações sobre a nova regulamentação proposta.

Treinamentos e análises acerca dos seguintes regulamentos;

Art. 8°, § 3° - Regras sobre atuação do agente de contratação, equipe de

2.2

a)

apoio,

funcionamento da comissão de contratação, atuação de fiscais e

gestores de contratos;

b) Art. 92, XVIII Requisitos de modelos de gestão do contrato;

c) Art. 12, VII - Plano de contratações anual.

03. Mês 03

Encontros presenciais e à distância com a equipe nomeada, para estudos e

orientações sobre a nova regulamentação proposta.

Treinamentos e análises acerca dos seguintes regulamentos:

3.1

3.2
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Art. 19, Regulamentação do catálogo eletrônico de compras, serviços e

obras contendo toda a documentação e os procedimentos próprios

da fase interna de licitações

respectivos objetos;

Art. 20, § 1° Limites para o enquadramento dos bens de consumo nas

d)

especificações dosassim como as

e)

categorias

comum e luxo;

Estudo técnico preliminar;

Art. 169, § 1° Implantação de práticas contínuas e permanente de gestão de

riscos e de controle preventivo;
Termo de referência.

f)

g)

h)

04. Mês 04

4.1 Encontros presenciais e á distância com a equipe nomeada, para estudos e

orientações sobre a nova regulamentação proposta.

Treinamentos e análises acerca dos seguintes regulamentos:

Art. 23, § 1°, caput Apuração do valor estimado das aquisições de bens e

4.2

a)

contratações

de serviços em gerai;

Art. 23, § 1 V, §2°, IV Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas;

Art. 23, § 2° Apuração do valor estimado das contratações de obras e serviços

de engenharia.

b)

c)

05. Mês 05

5.1 Encontros presenciais e á distância com a equipe nomeada, para estudos e

orientações sobre a nova regulamentação proposta.

Treinamentos e análises acerca dos seguintes regulamentos:

Art. 54. Das Publicações;

Art. 61, § 2° Negociação após o resultado do julgamento

Art. 65, § 2° Realização da habilitação por processo eletrônico de

comunicação á distância;

Art. 175, § 1° Realização das contratações por meio de sistema eletrônico

fornecido por pessoa jurídica de direito privado, desde que mantida a integração com
0 PNCP.

5.2

a)

b)

c)

d)

0ÍIÍ;Ô15
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06. Mês 06

Encontros presenciais e à distância com a equipe nomeada, para estudos e

orientações sobre a nova regulamentação proposta.

Treinamentos e análises acerca dos seguintes regulamentos:

Art. 31, caput Procedimentos operacionais do leilão;

Art. 78 § 1° a Art. 79, par. único Definição de critérios e objetivos para

realização do procedimento auxiliar de Credenciamento;

Art. 80 Definição de critérios e objetivos para realização do procedimento

auxiliar de Pré-qualificação;

Art. 81, caput Definição de critérios e objetivos para realização do

procedimento auxiliar de manifestação de interesse (PMl);

Art. 82, § 5°, lí e § 6°, 86 Definição de critérios e objetivos para realização do

procedimento auxiliar do sistema de registro de preços (SRP);

Art. 87, caput e § 3° Definição de critérios e objetivos para realização do

procedimento auxiliar do registro cadastral;

6.1

6.2

a)

b)

c)

d)

e)

f)

Art. 88, §§ 4° e 5° Cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;
Art. 36

g)

3° Consideração na pontuação técnica de desempenho pretérito na

execução de contratos com a Administração Pública;

Art. 67, § 3° Provas alternativas para substituição das exigências dos incisos

h)

i)

I e II do caput do art. 67;

Art. 67, § 12 Situações em que não serão admitidos atestados de

responsabilidade técnica de profissionais que tenham dado causa à aplicação das

sanções previstas nos incisos ill e IV do caput do artigo 156.

j)

07. Mês 07

Encontros presenciais e à distância com a equipe nomeada, para estudos e

orientações sobre a nova regulamentação proposta.

Treinamentos e análises acerca dos seguintes regulamentos:

Art. 91, § 3° Exigências para admissão da forma eletrônica na celebração de

contratos e de termos aditivos;

Art. 122, §2° Definição de regras destinadas a vedar, restringir ou estabelecer

condições para a subcontratação;

Art. 137, §1° Procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos

motivos para extinção do contrato;

7.1

7.2

a)

b)

c)

«y&OOíS
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Art. 161, par. Único Forma de computo e as consequências da soma de

diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos

diversos, para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, li, III e IV do

caput do art. 156.

d)

08. Mês 08

Encontros presenciais e à distância com a equipe nomeada, para estudos e

orientações sobre a nova regulamentação proposta.

Treinamentos e análises acerca dos seguintes regulamentos:

Art. 25, § 9° Definição das regras relacionadas à exigência de que percentual

mínimo da mão de obra seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica

e oriundos ou egressos do sistema prisional;

Art. 60, III Ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de

8.1

8.2

a)

b)

trabalho:

Art. 25, § 4° Definição das medidas a serem adotadas, a forma de

comprovação

e as penalidades pelo descumprimento da obrigação de implantação de programa

de integridade pelo licitante vencedor, nas contratações de obras, serviços e

fornecimentos de grande vulto;

Art. 26, II Estabelecimento de margem de preferência para bens reciclados,

recicláveis ou biodegradáveis;

Art. 34, § 1° Estabelecimento de critérios objetivos para mensuração dos

custos indiretos vinculados ao ciclo de vida do objeto licitado, visando a definição do

menor dispêndio.

c)

d)

e)

09. Mês 09

9.1 Encontros presenciais e à distância com a equipe nomeada, para estudos e

orientações sobre a nova regulamentação proposta.

Treinamentos e análises acerca dos seguintes regulamentos:

Art. 43, § 2° Contratações de soluções baseadas em software de uso

9.2

a)

disseminado:

b) Art. 75, IV, c”, e § 5° Procedimentos específicos para dispensa para

contratação de produtos para pesquisa e desenvolvimento aplicada a obras e

serviços de engenharia;

Art. 140, § 3° Prazos e métodos para realização dos recebimentos provisório

e definitivo (faculdade, pois pode constar do contrato):

c)

a—.'
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Art. 144, § 1° Realização de pagamento de obras, fornecimento e serviços,

inclusive de engenharia, em base percentual sobre o valor economizado em

determinada despesa, quando o contrato visar à implantação de processo de

racionalização, hipótese em que as despesas correrão à conta dos mesmos créditos

orçamentários, na forma de regulamentação específica;

Art. 184 Aplicação das disposições da Lei federal n° 14.133/2021 aos

convênios e ajustes congêneres, conforme definido em regulamento federal.

d)

e)

10. Meses 10,11 e12

10.1 Os regulamentos, modelos e minutas serão analisados e discutidos com a

Comissão nomeada pelo município, e após a conclusão, serão disponibilizados para

a Administração.

a) Modelos de minutas de leis, decretos e portarias;

Modelos de rotinas e procedimentos licitatórios;

Modelos de Termo de Referência e Projeto Básico - ETP;

Modelos de editais e contratos conforme as modalidades;

Treinamentos presenciais e à distância.

b)

c)

d)

e)

Durante todo o contrato, haverá:

● Conforme finalizadas as análises e discussões acerca dos regulamentos,

estes serão disponibilizados ao Município para publicação.

● Treinamento presencial dos servidores responsáveis, para prestar

esclarecimentos necessários para a compreensão dos processos administrativos

das novas normas de licitação, com carga horária mínima de 40h presenciais, a

serem divididas durante toda a vigência do contrato resultante desta Licitação.

● Apoio aos departamentos responsáveis para que a Administração possa

adequar-se no atendimento a qualquer Normativa que venha a surgir no decorrer da

Prestação dos serviços abrangendo as áreas do Contrato.

● Disponibilização da equipe técnica necessária para oferecer atendimento

gerencial à Administração Municipal, visando a elucidação de dúvidas, pelo período

de vigência do contrato.

As matérias a serem regulamentadas poderão ser unificadas em um ou

em regulamentos por afinidade de assunto.

yí/ú 01 s
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TERMO DE REFERÊNCIA

1. ORGAO INTERESSADO

1.1. Secretaria Municipal de Administração.

2. OBJETO

2.1. Contratação de empresa para estruturação e regulamentação no âmbito municipal, no

^ que tange à Nova Lei de Licitações - Lei 14.133/2021 e treinamento “in loco” e a distância,

para promover aperfeiçoamento, na área administrativa e gerencial, dos servidores

municipais, relativamente às licitações e contratos, em atendimento às necessidades da

Secretaria Municipal de Administração.

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

3.1 . Amauri Machado de Mello.

4. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

4.1 O objeto do presente termo é essencial e justifica-se em face da necessidade de atender

ás demandas do Município de Planalto e departamentos afins, para a perfeita e regular

^ realização dos procedimentos administrativos, aqui denominados de licitatórios, nas fases

internas e externas.

4.2 A Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n° 14.133/2021, trouxe

mudanças significativas na forma como as compras e contratações públicas devem ser

realizadas. No âmbito municipal, a implementação e regulamentação dessa lei exigem uma

atenção especial devido à complexidade e às novas exigências que ela introduziu.

4.3 O Município de Planalto já esboçou e publicou uma parte de sua regulamentação da

Lei n°. 14.133/2021. Ocorre que, com o passar do tempo, percebeu-se que o regulamento

já feito não atende plenamente ao que a Administração precisa, pois com o passar do

tempo, vários órgãos de controle vêm se manifestando e solidificando entendimentos em

várias questões antes dúbias

4.4 A necessidade de contratar uma empresa especializada para auxiliar na estruturação e

regulamentação, no âmbito do Município de Planalto se dá por várias razões, dentre elas;

30''' iy&í<019
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Complexidade da Lei: A Lei 14.133/2021 é bastante abrangente e detalhada,

englobando novos procedimentos e exigências que podem ser complexos para a

administração municipal.

Adequação às Novas Regras: A lei traz novos procedimentos, como o diálogo

competitivo e a possibilidade de contratos por adesão. Além disso, estabelece novas

exigências para a documentação, como a nova forma de habilitação e qualificação. Sendo

necessário que várias alterações sejam realizadas em normativas do Município,

notadamente com a regulamentação de vários dispositivos da nova Lei. Uma empresa

^ especializada pode auxiliar na adaptação desses procedimentos à realidade local.

Treinamento e Capacitação: A implementação da nova lei exige que os servidores

que atuam na área de licitações e contratos de todas as secretarias, estejam bem treinados

e capacitados. Isso ajuda a fortalecer as competências internas e a garantir que todos os

envolvidos entendam plenamente suas responsabilidades e obrigações legais. Empresas

especializadas podem oferecer treinamentos para garantir que a equipe esteja atualizada

e apta a cumprir as novas normas.

Desenvolvimento de Normas e Procedimentos Internos: A criação de normas e

procedimentos internos que estejam alinhados com a nova legislação é fundamental.

Empresas especializadas podem ajudar a desenvolver e implementar esses procedimentos

de maneira eficiente e conforme a lei.

Apoio na Elaboração de Editais e Contratos: A redação de editais e contratos deve

seguir rigorosamente as disposições da nova lei. A contratação de uma empresa

especializada pode garantir que esses documentos estejam juridicamente corretos e

adequados às exigências da Lei 14.133/2021.

Conformidade e Fiscalização: A nova lei introduz novos mecanismos de fiscalização

e controle. Ter uma empresa especializada pode ajudar a garantir que todos os

procedimentos estejam em conformidade e que a fiscalização seja efetiva, evitando

problemas futuros e garantindo a transparência.

Redução de Riscos Jurídicos: A correta aplicação da nova lei é essencial para evitar

litígios e sanções. Contratar uma empresa com conhecimento especializado sobre a

legislação de licitações, que entende a complexidade das leis, regulamentos e normas

aplicáveis, é essencial para garantir a conformidade legal, reduzir riscos de violação às leis

e otimizar os recursos, aproveitando práticas recomendadas e métodos reconhecidamente

eficazes.

a)

b)

c)

d)

_ e)

f)

g)

rO ●
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Melhoria da Eficiência: A implementação adequada das novas regras pode levar a

processos mais eficientes e transparentes, melhorando a gestão dos recursos públicos e

aumentando a eficiência nas contratações.

4.5 Em resumo, a contratação de uma empresa especializada para a estruturação e

regulamentação municipal conforme a Nova Lei de Licitações é fundamental para garantir

a adequação ás novas exigências, proporcionar treinamento adequado, e garantir a

conformidade e eficiência dos processos de contratação pública. Isso não só ajuda a evitar

^ problemas legais e administrativos, mas também contribui para uma gestão mais

transparente e eficiente dos recursos públicos.

h)

5. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO

5.1 É sabido que a obrigatoriedade da realização de processo licitatório advém de regra

contida na Constituição Federal, porém se atribuem exceções à regra geral para os

possíveis casos de dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do que preceitua o

artigo 74 da Lei 14.133/21.

5.2 Tratam-se de serviços dotados de critérios técnicos e legais, considerando a notória

especialização da empresa, caracteriza-se, portanto, a inviabilidade da competição.

5.3 É importante ressaltar que o artigo 74, inciso III, delimita os serviços técnicos

^ profissionais especializados que ensejam uma inexigibilidade licitatóha.

5.4 Salienta-se que a previsão de contratação de serviços de natureza singular não Indica

que ele seja único, mas sim que, embora haja a possibilidade de outros o realizarem, não

0 fariam da mesma forma, nem com a mesma técnica, confiabilidade ou zelo de

determinado profissional ou empresa. Portanto, a Contratada deverá possuir comprovação

de sua notória especialização, e capacidade técnica devidamente comprovada.

5.5 Deve-se ponderar que a inexigibilidade de licitação pressupõe uma situação em que a

competição é inviável, sempre em atendimento ao interesse público bem como ao bem

comum.

5.6 É cediço que a Lei estabelece critérios objetivos para a contratação direta. Portanto,

considerando a existência de observância estrita ao procedimento administrativo; a

inconteste notoriedade e especialização da empresa, e a disponibilidade de recursos para

a contratação, entende-se que é plenamente possível e plausível a adoção da

3
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inexigibilidade de licitação ao caso em comento, ante a incidência do inciso III, do artigo 74

da Lei n°. 14.133, de 2021, in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em

especial nos casos de: [...]

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados

de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade

para serviços de publicidade e divulgação: [...]

^ c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras

ou tributárias: [■■■]

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; [...]

5.7 Para verificar se a desejada contratação pode ser tida como inexigível, a primeira

providência a ser levada em consideração é averiguar se o serviço a ser contratado

encontra-se nos conceitos previstos na Lei, em especial nos incisos XVÍll e XIX do art. 6°.

5.8 Como se extrai do dispositivo em apreço, o serviço a ser prestado deve ser oriundo de

profissional técnico especializado. Para a própria lei, são serviços técnicos especializados

de natureza predominantemente intelectual aqueles realizados em trabalhos relativos a

assessorias e consultorias técnicas, e também de treinamento de pessoal. A notória

especialização, de outra banda, é a qualidade de profissional ou de empresa cujo conceito,

^ no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência,

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados

com suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

5.9 Todos estes elementos estão preenchidos no caso em tela.

5.10 Quanto ao notório saber dos profissionais e da empresa:

5.10.1 Do ponto de vista da análise curricular da equipe que prestará o serviço, visualiza-

se claramente que todos os profissionais detêm de um vasto currículo e experiência

profissional na área, contribuindo sobremaneira para a qualificação dos servidores - desta

forma, podemos considerar a singularidade e a expertise da empresa pretendida.

5.10.2 Considerando que o serviço de treinamento e aperfeiçoamento será realizado por

profissionais com experiência na área conforme documentos, diploma e certificados

acostados nos autos, isso comprova o profissionalismo do contratado e deixa muito clara a

2í) < 0 9 0
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notória especialização, entendida essa como o conjunto de conhecimentos, habilidades e

técnicas que satisfaçam pienamente as necessidades que a administração pública visa

atender por meio da contratação.

5.10.3 Além do mais, foram anexados a este processo diversos documentos que

demonstram a capacidade técnica da empresa em atendimento à Administração pública,

bem como sua experiência, demonstrando a seriedade e expertise da contratada para

execução dos trabalhos.

5.10.4 Cumpre destacar que a empresa (pessoa jurídica), para ser considerada notória

especialista, deve possuir indicação de atributos correlacionado s com a atividade

empresária, inclusive aspectos referidos à estrutura empresarial.

5.10.5 No caso prático temos destacamos a qualificação da empresa CIVIM Assessoria

Tributaria e Projetos LTDA, que comprovam sua notória especialização:

Da empresa:

Atestados de capacidade técnica que comprovam a execução satisfatória de objeto

idêntico ou similar;

Certificado de Registro da empresa no CRC - Conselho Regional de Contabilidade,

em plena vigência, conforme Art. 67, Inciso II da Lei 14.133/21, bem como comprovação do

responsável técnico perante o(s) órgão(s);

Certificado de Registro da empresa no CRA - Conselho Regional de Administração,

em plena vigência, conforme Art. 67, Inciso II da Lei 14.133/21, bem como comprovação do

responsável técnico perante o(s) órgão(s).

!.

a)

b)

_ c)

II. Corpo Técnico: a empresa é composta pelos seguintes profissionais:

NOME ESPECIALIDADE REGISTRO

ÓRGÃO

COMPETENTE

NO

Bianca Cikoski da Costa Contadora com especialização

em controíadoria, auditoria,

planejamento

CRC N.® 073956

Claudia Frigeri Advogada e Especialista em

Direito Administrativo e Gestão

OAB/PR N° 40447
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Tributária

Direito,

especialista em Direito

Administrativo e Gestão

Pública, especialista em

Licitações e contratos

Géssica Tais Dorneles Deotti Bacharel em

Jociane Segala Administradora

especialização em Finanças e

Controladoria

CRA N° 32044com

Maria Helena Blasius Advogada, especialista em

Direito Tributário, Direito do

Trabalho e Previdenciário, e

Licitações e Contratos

OAB/PR n°. 82464

Cwiertnia

Marijani Blasius Ribeiro Contadora CRC N° PR-028684/0-

2

Marijani Blasius Ribeiro Advogada e Especialista em

Direito Tributário

OAB/PR N° 42599

Tais Moura Advogada, especialista em

Licitações

administrativos

OAB/PR n^ 114.100

Contratose

Tayná Brambilia Contadora com especialização

em Finanças e Controladoria

CRC N° 65208

5.10.6 Outrossim, a prestação dos serviços será realizada por todos os profissionais

citados, visando a complementação dos serviços.

5.10.7 Do ponto de vista curricular, visualiza-se claramente que os profissionais detêm de

um vasto currículo e experiência profissional na área, contribuindo sobremaneira para a

qualificação dos servidores.

5.10.8 Por meio de Declaração da proponente, deverá indicar o responsável (eis) técnico

(s) geral pela prestação dos serviços, o qual deverá fazer parte do quadro permanente da

empresa, na condição de sócio, empregado registrado ou contrato de prestação de serviços

2.
O
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devidamente registrado, devendo a proponente juntar os documentos comprobatórios de

uma das situações estabelecidas.

5.10.9 Deverá também ser apresentado Atestado de capacidade técnico profissional

emitido em favor do responsável técnico indicado pela proponente, atestando que o mesmo

desempenhou atividades pertinente ao objeto desta licitação, podendo ser na condição de

prestador de serviços, empregado ou outro que demonstre vínculo.

5.10.10 No decorrer da execução dos serviços, os profissionais poderão ser substituídos,

nos termos do artigo 67, §6° da Lei n® 14.133/21. por profissionais de experiência

^ equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

5.10.11 Por fim, existem provas de atuação bem-sucedida que asseguram que o município

terá adequada orientação para elaborar os instrumentos legais necessários de forma a

cumprir a legislação sem dispender recursos públicos indevidamente.

5.11 A empresa encontra-se regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, perante a Previdência Social (Contribuições Previdenciária s), perante as Fazendas

e não constam dívidas no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas, conforme certidões

negativas anexas. Também não existem outros fatos impeditivos da contratação.

5.12 O corpo técnico e a capacidade técnica da empresa estão bem detalhados neste

processo, assim como os documentos comprobatórios já estão em anexo.

5.13 Por fim, como o caso em questão se enquadra perfeitamente no dispositivo em que a

^ lei classifica como licitação inexigível, a contratação dos serviços afígura-se dentro da

situação prevista em lei.

6. DEFINIÇÃO E QUANTIDADE DO OBJETO

ITEM OBJETO QTD UN PREÇO

UNIT.

PREÇO

TOTAL

01 Contratação de empresa

estruturação

regulamentação no âmbito

municipal, no que tange à

Nova Lei de Licitações - Lei

14.133/2021 e treinamento

“in loco” e a distância, para

1 Serviço R$68.000,00 R$68.000,00

para e

J

3
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promover

aperfeiçoamento, na área

administrativa e gerenciai,

dos servidores municipais,

relativamente às licitações

contratos,e em

atendimento

necessidades

Secretaria Municipal de

Administração

Município de Planalto.

as

da

do

TOTAL R$68.000,00

7 ESPECIFICAÇÕES GERAIS DOS SERVIÇOS

7.1 Do escopo dos trabalhos - organização e responsabilidades:

7.1.1 A prestação dos serviços deverá ser desenvolvida pela equipe técnica da empresa

Contratada, que deverá contar com profissionais das áreas: Jurídica, Contabilidade e de

Administração e serão acompanhados pelo grupo técnico de profissionais da administração

municipal, vinculados diretamente com as atividades a serem desenvolvidas.

7.1.2 A Contratante designará uma equipe técnica para acompanhar todas as fases dos

trabalhos, que são:

a) Levantamento e estudo da legislação e regulamentos locais;

b) Análise in loco dos processos atuais, a fim de observar os detalhes da estrutura

administrativa e dos procedimentos adotados no planejamento e na realização das

licitações, e na fiscalização dos contratos;

c) Auxiliar na elaboração da regulamentação da Nova Lei de Licitações, que abrangerá

os pontos principais previstos pela Lei n°. 14.133/21, conforme a necessidade do Município;

d) Desenvolver a elaboração das minutas da legislação, através de reuniões

presenciais com a equipe técnica da Contratada e os servidores municipais, para análise e

proposição de modificações que entenderem necessárias para bem atender ao Município;

e) Auxiliar na elaboração dos modelos das novas minutas dos editais e contratos,

termos de referência de licitação de acordo com a legislação vigente;

O
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Auxiliar na elaboração de modelos de termos contratuais necessários à

Administração, resultantes ou não de processos licitatórios, de acordo com a legislação

vigente;

f)

Auxiliar na elaboração de modelos de demais documentos que se fizerem

necessários para a aplicação da Lei n°. 14.113/2021;

Treinamento presencial dos servidores responsáveis, para orientação sobre o

planejamento anual de contratações, para prestar esclarecimentos necessários para a

compreensão dos regulamentos e processos administrativos das novas normas de

^ licitação;

g)

h)

Treinamento e atendimento on-line, conforme a necessidade do Município, na

vigência do contrato;

Apoiar os departamentos responsáveis para que a administração possa adequar-se

no atendimento a qualquer Normativa que venha a surgir no decorrer da Prestação dos

serviços abrangendo as áreas do Contrato;

7.1.3. Disponibilizar equipe técnica necessária para oferecer atendimento gerencial à

Administração Municipal, visando a elucidação de dúvidas, pelo período de vigência do

contrato.

i)

j)

7.1.4. A empresa deverá seguir o cronograma proposto inicialmente pelo Município, para

regulamentação das matérias e treinamentos dos servidores, de acordo com o anexo deste

Termo de Referência.

7.1.5. Durante a execução dos serviços o cronograma poderá ser ajustado, de acordo com

a disponibilidade do Município e servidores.

8. DO VALOR

Para a precificação dos serviços que embasam a futura contratação, foi considerada

a proposta efetivada pela empresa CMM ASSESSORIA TRIBUTÁRIA E PROJETOS LTDA,

que está condizente com os preços praticados no mercado para serviços semelhantes,

conforme faz prova a pesquisa de preços realizada.

Fica comprovada a razoabilidade dos valores a serem cobrados, levando em

consideração a complexidade dos serviços a serem executados e o tempo dedicado à

execução do serviço, aliados à evidente qualificação técnica, experiência e conhecimento

da empresa a ser contratada; fica demonstrada a compatibilidade entre a proposta da

empresa e o preço praticado no mercado.

8.1.

8.2.

3 V r
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Em consonância do que preceituam os artigos 23 e 74 da Lei n°. 14.133/2021, o

preço da contratação é de R$68.000,00 (sessenta e oito mil reais), o que está de acordo

com os preços praticados pelo mercado para a execução do proposto para o objeto.

8.3.

9. CRITÉRIOS DE ACEITAÇAO

9.1. A inexigibilidade decorre da impossibilidade de se fixar critérios objetivos de

julgamento, tendo em vista a individualidade da empresa contratada.

10. CRONOGRAMA E LOCAL DE EXECUÇÃO

10.1. Os serviços deverão ser realizados de maneira combinada, abrangendo prestação

de serviços in loco na sede da Contratante ou na sede da Contratada, quando assim convier

à administração municipal, com carga horária de 40 horas presenciais, divididas durante a

vigência do contrato resultante desta contratação. Deverá haver atendimento remoto por

profissionais habilitados e capacitados na sede da Contratada, quando necessário.

10.2. As horas presenciais serão definidas conforme disponibilidade da Administração

municipal, e comunicadas com antecedência mínima de 24h.

11. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA

11.1. A execução do objeto deverá ser realizada em 12 (doze) meses (permitida a

prorrogação mediante acordo entre as partes), no Município de Planalto, e na sede na

empresa contratada, devendo os relatórios de conclusão serem entregues aos gestores

responsáveis.

11.2. Fica estabelecido que os serviços deverão ser iniciados após a assinatura do

contrato.

11.3. O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses a partir da data da sua assinatura,

podendo o mesmo ser prorrogado mediante acordo entre as partes.

12. FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE

12.1. O pagamento dos serviços descritos neste termo de referência será realizado em

cinco parcelas iguais, no valor de R$13.600,00 (treze mil e seiscentos reais) cada.

12.2. O pagamento da primeira parcela será realizado em até 30 (trinta) dias após a

assinatura do Contrato, e as demais, de forma mensal e sucessiva.

D
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12.3. Quando couber, o reajuste do valor do contrato será feito nos termos previstos no

art. 25, §8°, e art. 92, §3° e 4° da Lei Federa! n°. 14.133. de 2021, e demais previsões

aplicáveis.

13. OBRlGAÇOES

13.1. DA CONTRATADA:

Executar fielmente o objeto contratado, tudo em conformidade com as

especificações, projetos e prazos estipulados;

Informar ao CONTRATANTE sobre tudo que diga respeito ao contrato em comento;

Atender às determinações regulares do representante designado pelo

CONTRATANTE, bem como as emitidas pela autoridade superior;

Aceitar a ampliação ou a redução do objeto contratado, nos termos do art. 125 da

Lei n°. 14.133/21;

Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução deste instrumento;

Manter as condições de habilitação exigidas legalmente, durante toda a vigência do

a)

b)

c)

d)

e)

f)

contrato;

Colocar-se à disposição do Contratante, quando necessário, para dirimir as

demandas eventualmente surgidas, assim como eventuais diligências;

Realizar reuniões sempre que necessário com os representantes do

CONTRATANTE, para que sejam apresentadas as demandas e necessidades;

Fornecer relatório mensal dos serviços realizados, durante o prazo de execução do

g)

i)

contrato.

DO CONTRATANTE:

Efetuar o pagamento na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que

atendidas as formalidades exigidas;

Permitir à CONTRATADA o livre acesso às instalações da CONTRATANTE,

possibilitando a execução dos serviços, bem como proporcionar toda a logística necessária

ao pleno desenvolvimento das atividades atinentes ao presente contrato;

Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução deste

instrumento, o qual deverá anotar em registro próprio todas as ocorrências verificadas;

Subsidiar e fornecer as informações e documentos necessários ao perfeito e fiel

13.2.

a)

b)

c)

d)

029O r '
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cumprimento do objeto contratado:

Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados nae)

execução do contrato em questão;

Designar equipe técnica para receber as orientações e aperfeiçoamentos, assim

como para atendimento de eventuais diligências.

f)

14. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

14.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como

^ responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21. e Decreto

Municipal 5584/2024:

a) GESTOFRA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Amauri Machado de Mello.

14.2. O responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato a ser firmado será o

servidor designado pela Administração, que atuará orientando, fiscalizando e intervindo no

interesse da Administração, a fim de garantir o exato cumprimento das cláusulas e

condições pactuadas entre as partes.

14.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

contratada, ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de

material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na

^ responsabilidade da administração e de seus agentes e prepostos.

Planalto - PR, 23 de julho de 2024.

uri Machado de Mello

Secretário Municipal de Administração

t.

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal de Planalto
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IMPLANTAÇÃO DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

DISPOSITIVOS DA LEI FEDERAL N®. 14.133/2021

CRONOGRAMA COM AS MATÉRIAS A SEREM REGULAMENTADAS - FORMA DA

PRESTACAO DO SERVIÇO

01. Mês 01

Levantamento e estudo da legislação e regulamentos locais;

Análise in loco dos processos atuais, a fim de observar os detalhes da estrutura

administrativa e dos procedimentos adotados no planejamento e na realização das

licitações, e na fiscalização dos contratos;

Nomeação da comissão de implantação por parte do Município, para acompanhar o

estudo das novas proposições.

1.1

1.2

1.3

02. Mês 02

2.1 Encontros presenciais e à distância com a equipe nomeada, para estudos e

orientações sobre a nova regulamentação proposta.

2.2 Treinamentos e análises acerca dos seguintes regulamentos:

Art. 8°, § 3° - Regras sobre atuação do agente de contratação, equipe de apoio,

funcionamento da comissão de contratação, atuação de fiscais e

gestores de contratos;

b) Art. 92, XVIII Requisitos de modelos de gestão do contrato;

c) Art. 12, VII - Plano de contratações anual.

a)

03. Mês 03

3.1 Encontros presenciais e à distância com a equipe nomeada, para estudos e

orientações sobre a nova regulamentação proposta.

3.2 Treinamentos e análises acerca dos seguintes regulamentos:

d) Art. 19, Regulamentação do catálogo eletrônico de compras, serviços e

obras contendo toda a documentação e os procedimentos próprios

da fase interna de licitações, assim como as especificações dos

respectivos objetos;

e) Art. 20, § 1° Limites para o enquadramento dos bens de consumo nas categorias

comum e luxo;

Estudo técnico preliminar;f)

b 10 31
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Art. 169, § 1° Implantação de práticas contínuas e permanente de gestão de riscos
e de controle preventivo;

Termo de referência.

g)

h)

04. Mês 04

Encontros presenciais e à distância com a equipe nomeada, para estudos e
orientações sobre a nova regulamentação proposta.

Treinamentos e análises acerca dos seguintes regulamentos:

Art. 23, § 1°, caput Apuração do valor estimado das aquisições de bens e

4.1

4.2

a)

^ contratações

de serviços em geral;

Art. 23, § 1°, V, §2°, IV Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas;
Art. 23, § 2° Apuração do valor estimado das contratações de obras e serviços de

b)

c)

engenharia.

05. Mês 05

Encontros presenciais e à distância com a equipe nomeada, para estudos e
orientações sobre a nova regulamentação proposta.

Treinamentos e análises acerca dos seguintes regulamentos:

Art. 54. Das Publicações;

Art. 61, § 2° Negociação após o resultado do julgamento

Art. 65, § 2° Realização da habilitação por processo eletrônico de comunicação à

5.1

5.2

a)

b)

c)

distância;

Art. 175, § 1° Realização das contratações por meio de sistema eletrônico fornecido
por pessoa jurídica de direito privado, desde que mantida a integração com o PNCP.
b)

06. Mês 06

Encontros presenciais e à distância com a equipe nomeada, para estudos e
orientações sobre a nova regulamentação proposta.

Treinamentos e análises acerca dos seguintes regulamentos:

Art. 31, caput Procedimentos operacionais do leilão;

Art. 78 § 1° a Art. 79, par. único Definição de critérios e objetivos para realização do
procedimento auxiliar de Credenciamento;

Art. 80 Definição de critérios e objetivos para realização do procedimento auxiliar
de Pré-qualificação;

6.1

6.2

a)

b)

c)

Üiit032
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Art. 81, caput Definição de critérios e objetivos para realização do procedimento
auxiliar de manifestação de interesse (PMI);

Art. 82, § 5°, II e § 6°, 86 Definição de critérios e objetivos para realização do

d)

e)

procedimento auxiliar do sistema de registro de preços (SRP);
Art. 87, caput e § 3° Definição de critérios e objetivos para realização dof)

procedimento auxiliar do registro cadastral:
Art. 88, §§ 4° e 5° Cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

Art. 36, § 3° Consideração na pontuação técnica de desempenho pretérito na

execução de contratos com a Administração Pública;

Art. 67, § 3° Provas alternativas para substituição das exigências dos incisos I e li
do caput do art. 67;

Art. 67, § 12 Situações em que não serão admitidos atestados de responsabilidade

técnica de profissionais que tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos

incisos III e IV do caput do artigo 156.

g)

h)

i)

^ j)

07. Mês 07

7.1 Encontros presenciais e à distância com a equipe nomeada, para estudos e

orientações sobre a nova regulamentação proposta.
7.2 Treinamentos e análises acerca dos seguintes regulamentos:

Art. 91, § 3° Exigências para admissão da forma eletrônica na celebração de
contratos e de termos aditivos;

Art. 122, §2° Definição de regras destinadas a vedar, restringir ou estabelecer

^ condições para a subcontratação;

Art. 137, §1° Procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos motivos

para extinção do contrato;

Art. 161, par. Único Forma de computo e as consequências da soma de diversas

sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de contratos diversos, para fins de
aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156.

a)

b)

c)

d)

08. Mês 08

Encontros presenciais e à distância com a equipe nomeada, para estudos e

orientações sobre a nova regulamentação proposta.

Treinamentos e análises acerca dos seguintes regulamentos:

Art. 25, § 9° Definição das regras relacionadas á exigência de que percentual

mínimo da mão de obra seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica e

oriundos ou egressos do sistema prisional:

Art. 60, III Ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;

8.1

8.2

a)

b)
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Alt. 25, § 4® Definição das medidas a serem adotadas, a forma de comprovação

e as penalidades pelo descumprimento da obrigação de implantação de programa de
integridade pelo licitante vencedor, nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de

o)

grande vulto;
Alt. 26, II Estabelecimento de margem de preferência para bens recicladosd)

recicláveis ou biodegradáveis:

Art. 34. § 1° Estabelecimento de critérios objetivos para mensuração dos custos
indiretos vinculados ao ciclo de vida do objeto licitado, visando a definição do menor

dispêndio.

e)

^ 09. Mês 09

Encontros presenciais e à distância com a equipe nomeada, para estudos e
orientações sobre a nova regulamentação proposta.

Treinamentos e análises acerca dos seguintes regulamentos;

Art. 43, § 2® Contratações de soluções baseadas em softv\/are de uso disseminado;
Art. 75, IV, “c”, e § 5® Procedimentos específicos para dispensa para contratação de

produtos para pesquisa e desenvolvimento aplicada a obras e serviços de engenharia;
Art. 140, § 3® Prazos e métodos para realização dos recebimentos provisório e

definitivo (faculdade, pois pode constar do contrato);

Art. 144, § 1° Realização de pagamento de obras, fornecimento e serviços, inclusive
de engenharia, em base percentual sobre o valor economizado em determinada despesa,
quando o contrato visar à implantação de processo de racionalização, hipótese em que as
despesas correrão à conta dos mesmos créditos orçamentários, na forma de
regulamentação específica;

Art. 184 Aplicação das disposições da Lei federal n° 14.133/2021 aos convênios e
ajustes congêneres, conforme definido em regulamento federal.

9.1

9.2

a)

b)

c)

d)

^ e)

10. Meses 10, 11 e 12

10.1 Os regulamentos, modelos e minutas serão analisados e discutidos com a Comissão
nomeada pelo município, e após a conclusão, serão disponibilizad os para a Administração.

Modelos de minutas de leis, decretos e portarias;

Modelos de rotinas e procedimentos licitatórios;

Modelos de Termo de Referência e Projeto Básico - ETP;

Modelos de editais e contratos conforme as modalidades;

Treinamentos presenciais e á distância.

a)

b)

c)

d)

e)

í/&f03íI



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 15§3
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

Durante todo o contrato, haverá:

● Conforme finalizadas as análises e discussões acerca dos regulamentos, estes

serão disponibilizados ao Município para publicação.

● Treinamento presencial dos servidores responsáveis, para prestar esclarecimentos

necessários para a compreensão dos processos administrativos das novas normas de
licitação, com carga horária mínima de 40h presenciais, a serem divididas durante toda a

vigência do contrato resultante desta Licitação.

● Apoio aos departamentos responsáveis para que a Administração possa adequar-se
no atendimento a qualquer Normativa que venha a surgir no decorrer da Prestação dos

serviços abrangendo as áreas do Contrato.

● Disponibilização da equipe técnica necessária para oferecer atendimento gerencial
à Administração Municipal, visando a elucidação de dúvidas, pelo período de vigência do
contrato.

As matérias a serem regulamentadas poderão ser unificadas em um ou em

regulamentos por afinidade de assunto.

bí;[ 035



CMM
ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS

ORÇAMENTO

Ao

município de PLANAITO/PR

Segue orçamento de preços para o fornecimento dos ser\nços do objeto abaixo discriminado:

PREÇO
TOTAL

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN. QTD

CMntrataçào de empresa para cstruairação e regulamentação

no âmbito municipal, no que tange à Nova Tx;i de Licitações

- Ixi 14.133/2021 c treinamento “in loco” e a distância, para

promover aperfeiçoamento, na área administrativa e

gerencial, dos ser\ádores municipais, rclativ'amente às

licitações e contratos, em atendimento às necessidades da

Secretaria Municipal de Administração do Município de

Planalto.

Detalhamento dos sennços e horas a cumprir no Termo de

Referencia.

1 Ser\-. 1 RS 68.000,00

Valor total do orçamento: RS 68.000,00 (sessenta e oito mil reaisb

2. Forma de pagamento: 04(quatro) parcelas;

3. Validade da proposta: 30 (trinta) dias corridos.

1.

Declaramos que, em nossos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, incidentes

prestação dos serviços a serem fornecidos, tais como: impostos, taxas e contribuições fiscais e par;
tiscais, inclusive os de namreza prcvidenciâria, social e trabalhista.

na

1-

Francisco Beltrão/PR, 15 de julho de 2024.

MARIJANI BLASIUS

RIBEIRO:58092897972

CMM ASSESSORIA TRIBUTÁRIA E PROJETOS LTDA
CNPJ 27.015.954/0001-24

Assinado de forma digital por MARIJANI
BLASIUS RIBEIRO:58092897972

Dados: 2024.07.15 15:05:04 -03'00‘

CRA-PR: 2.814 . CORECON-PR: 675 , CRC: PR-009342/0-0
Fone; (46) 3905-2900 | WhatsApp; ^46) 98404-4011 | Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1561 | C.V- 85.601-030 | Francisco Beltrão / PR

CNPJ; 27.015.954/0001-24 | E-mail: projetoscmm@projetoscmm.com.b r

b 010 3 S



ASSESSORIA TRIBLÍTARiA £ PROiETQS

DECLARACAO

Referência:

Prefeitura Municipal de PLANALTO

A empresa CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 27.015.954/0001-24,

com sede no endereço Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1561, Centro,

Beitrão/PR,Sala 02, Francisco endereço

projetoscmm@projetoscmm.com.br, telefone 46 3905 2900,

eletrônico

por

intermédio de seu representante legal, a Sra. MARIJANI BLASIUS RIBEIRO,

portador do documento de identidade RG n° 3.665.445-7 e do CPF n'"

580.928.979-72, DECLARA, sob as penas da lei, e para os devidos fins que:

I - não está sujeito a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar

com a Administração, ciente do obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores.

II - não teve (em nome da pessoa jurídica ou dos sócios administradores)

contas desaprovadas ou julgadas irregulares pelos Tribunais de Contas,

bem como não foi condenado por ato de improbidade administrativa ;

III - não possui em aberto processo de falência, recuperação

liquidação judicial ou extrajudicial (em nome da pessoa jurídica ou dos

sócios administradores);

ou

IV - não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos, salvo na

condição de aprendiz;

CRA-PR: 2.814 . CORí-.COK-PR: 675 . CRC: PR-O09342^ü-O
Rua Octaviano Teixeira dos Samos, 1561. EdilTcio Office One. Sala 02 | CEP: 85.601-0.70 | Francisco Bdinio 'PR

Fone: (46) .7905-29001 WhatsApp; (46)98404-4011
C KPJ: 27.015.954 0001-24 [ E-mail: projeioscmmf^projeto.scinm.com.hr

í/(yf037



ASSESSORiA TRIBUTARIA E PROJETOS

O preposto indicado para responder pela empresa durante a

contratação é a Sra. CLAUDIA FRIGERI, portadora do documento de

identidade RG n° 4.550.543-0 e do CPF n° 628.327.789-68.

V

Francisco Beltrão/PR, 08 de julho de 2024

Assinado de forma digital por
MARiJANI BLASIUS

R!BEIRO:58092897972

Dados: 2024.07.08 17:04:34 -03'00'

CMM ASSESSORIA TRIBUTÁRIA E PROJETOS LTDA

MARIJANI BLASIUS

RIBEIRO:58092897972

CNPJ 27.015.954/0001-24

Maríjani Blasíus Ribeiro

CRA-PR: 2.814 . CORHCON-PR: 675 . CRC; PR-009342/Ü-0

Rua Üclaviaiiü Teixeira dos Santos, 1561, Edifício Office One, Sala 02 | CEP: 85,601-030 | Francisco Beltrão / PR

Fone: (46) 3905-2900 | WhaisApp: (46) 98404-4011
CKPJ: 27.015.954/0001-24 | H-mail: projeto.scinmííjprojetoscmm.coiTi.br

n c>
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As informações são declaradas pelas entidades jurisdicionadas e são de sua inteira responsabilidade.

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO DO SUL

Entidade da Administração Pública Municipal de Direito Público Integrante da Administração Direta - Poder Legislativo - a Câmara Municipal
RIO BRANCO DO SUL, população de 37.558 habitantes jOEL COUTINHO (Exercício 2024)
O último envio de nformações desta entidade foi 02/07/2024, dados estes referentes a 4/2024

2/2024

N® Licitação

14/05/2024

Data da Abertura

R$58.820,04

Valor

Processo Dispensa
Modalidade

2/2024(14/05/2024)

Edital da Licitação (Publicação)

Homologada
Em 29/05/2024

OCijeis

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de assessoria e consultoria administrativa, cuja finalidade é a implantação das novas regras licitatórias
estabelecidas pela Lei Federal n« 14.133/2021.

Tipo de Avaliação

Classificação do Objeto

Regime de Execução

Natureza da Licitação

Menor Preço - Item

Compras e Serviços

Serviços em Geral

Normal

As informações desta licitação foram cadastradas dia 02/07/2024. sua última atualização foi dia 02/07/2024, com informações referentes a 5/2024.

t

I Propostas

Total
Lote Item Quantidade Unidade Descrição Classificação Participante Valor Quantidade

(R$)

rs
Prestação de

serviços de
12 Unidade assessoria e

consultoria

administrativa

Empresa não
cadastrada no

TCE-PR. O

1 o 1 4.900,n0 12 58.800,00

Ação

Participantes

Convidado

Comissão

Publicação Edital

Obras

Pagamentos

Convênio

Contrato



As informações são declaradas pelas entidades jurisdicionadas e são de sua inteira responsabilidade.

MUNICÍPIO DE DIAMANTE DO NORTE

Entidade da Administração Pública Monicipal de Direito Público Integrante da Administração Direta - Poder Executivo ● o Município
DIAMANTE DO NORTE, população de 5.142 habitantes ELIEL DOS SANTOS CORRÊA (Exercício 2024)
O último envio de informações desta entidade foi 28/06/2024, dados estes referentes a 5/2024

9/2023

N° Licitação

30/10/2023

Data da Abertura

R$60.000,00

Valor

Processo Inexigibíiidade
Modalidade

102/2023 (30/10/2023)

Edital da Licitação (Publicação)

Homologada
Em 07/11/2023

OD,eio

contratação de empresa para prestação de serviços de Implementação da Nova Lei de Licitações Lei 14.133/2021, elaboração de minutas de editais padronizadas, processo
administrativo e realização de treinamento de servidores e realização de treinamento de servidores públicos do município de Diamante do Norte

Tipo de Avaliação

Classificação do Objeto

Regime de Execução

Natureza da Licitação

Menor Preço - Lote

Compras e Serviços

Serviços em Geral

Normal

.iláas Jd Je Pt

Existente, conforme previsão.

As informações desta licitação foram cadastradas dia 21/11/2023. sua última atualização foi dia 10/04/2024, com informações referentes a 1/2024.

Propostas

Total
Lote Item Quantidade Unidade Descrição Classificação Participante Valor Quantidade

(R$)

CONTRATAÇÃO DE

PESSOAJURÍDICAPARA

PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE

IMPLEMENTAÇÃO DA

NOVA LEI DE LICITAÇÕES
LEI 14133/2021,

ELABORAÇÃO DE
MINUTAS DE EDITAIS

PADRONIZADAS,

PROCESSO

ADMINISTRATIVO E

REALIZAÇÃO DE
TREINAMENTO DE

SERVIDORES PÚBLICOS

DO MUNICÍFI

Empresa
nao

1 a 12 Unidade 1 cadastrada 5.000,00

noTCE-PR.

12 60.000,00

O



Total

Classificação Participante Valor QuantidadeLote Item Quantidade Unidade Descrição
(R$)

Descrição

CONTRATAÇÃO DE PESSOAJURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLEMENTAÇÃO DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES LEI 14133/2021,
ELABORAÇÃO DE MINUTAS DE EDITAIS PADRONIZADAS, PROCESSO ADMINISTRATIVO E REALIZAÇÃO DE TREINAMENTO DE SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPI

Valor Total

Máximo

Valor Unitário Valor Unitário

Mínimo

Valor Total

Mínimo

Prazo

Entrega

Forma

Entrega
Forma de Pagamento

Máximo

Os pagamento serão realizados a

vista, contra entrega do Objeto.
5,000,00 60.000,00 5 Parcelada0,00 0,00

Propostas Detalhes

Prazo

Entrega
Classificação HomologaçãoValor Quantidade Total ValidadeParticipante

Cadastro Inconsistente.
1 5,000,00 12 60.000,00 30/10/2023 04/11/2023 07/11/2023

O

Descrição

CONTRATAÇÃO DE PESSOAJURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMP.EMENTAÇÃO DA NOVA LEI DE LICITAÇÕES LEI 14133/2021,
ELABORAÇÃO DE MINUTAS DE EDITAIS PADRONIZADAS, PROCESSO ADMINISTRATIVO E REALIZAÇÃO DE TREINAMENTO DE SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPI

Valor Unitário Valor Unitário Valor Total Valor Total

Máximo

Prazo

Entrega

Forma

Entrega
Forma de Pagamento

Mínimo Máximo Mínimo

Os pagarriento serão realizados a

vista, contra entrega do Objeto.
0,00 5.000,00 0,00 60.000,00 5 Parcelada

Propostas Detalhes

Prazo

Entrega
Classificação Participante Valor Quantidade HomologaçãoTotal Validade

Cadastro Inconsistente.
1 5.000,00 12 60.000,00 30/10/2023 04/11/2023 07/11/2023

O

Ajão

ParticiDantes

Convidado

Comissão

Publicação Edital

Obras

Pagamentos

Convênio

Contrato

Informações declaradas pelas entidades jurisdicionadas são de sua inteira responsabilidade.



As informações são declaradas pelas entidades jurisdicionadas e são de sua inteira responsabilidade.

MUNICÍPIO DE RIO BRANCO DO ÍVAÍ

Entidade da Administração Pública Municipal de Direito Público Integrante da Administração Direta ● Poder Executivo - o Município
RIO BRANCO DO IVAÍ, população de 3.808 habitantes PEDRO TABORDA DESPLANCHES (Exercício 2024)
O último envio de informações desta entidade foi 24/06/2024, dados estes referentes a 5/2024

17/2023

N“ Licitação

26/10/2023

Data da Abertura

R$60.000,00

Valor

Processo Inexigibílidade
Modalidade

131/2023 (26/10/2023)

Edital da Licitação (Publicação)

Homologada
Em 26/10/2023

Oc.eio

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA EM CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA PARA REGULAMENTAÇÃO IMPLANTAÇÃO E EXECUÇÃO DA NOVA LEI DE LICITAÇOES N* 14.133/21.

Tipo de Avaliação

Classificação do Objeto

Regime de Execução

Natureza da Licitação

Dispensa/lnexigibílidade

Compras e Serviços

Serviços em Geral

Normal

rláiisula fl» Piorrnga/;àfi

CLAUSULA QUARTA PRORROGAÇÃO

As informações desca licitação foram cadastradas dia 17/11/2023, sua última atualização foi dia 25/04/2024. com informações referentes a 3/2024.

Propostas

Total
Lote Item Quantidade Unidade Descrição Classificação Participante Valor Quantidade

(R$)

CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA EM

CONSULTORIA TÉCNICA

ESPECIALIZADA PARA

REGULAMENTAÇÃO
IMPLANTAÇÃO E
EXECUÇÃO DA NOVA
LEI DE LICITAÇÕES N°
14.133/21,

Empresa
não

1 cadastrada 5.000,00

noTCE-PR.

Outras

Unidades
Q1 12 12 60.000,00

e

Medidas

O

Aç|2

Participantes

Convidado

Comissão

Publicação Edital

Obras

Pagamentos

(/0y42



Convênio

Contrato

Informações declaradas pelas entidades jurisdicionadas são de sua inteira responsabilidade.

OÚÍ0I3



Rua Dr. Joâo Cândido, 380 - Centro

Guaratuba - Paraná i CEP 83.280-000

Fone 41. 3472 8500
GUARATUBA
PRFFEITURA MUNICIPAL

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE N208/2023 - PMG

CONTRATO N“91/2023- PMG

PROTOCOLO m 3023/2023

Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE GUARATUBA e CMM

ASSESSORIA TRIBUTÁRIA E PROJETOS LTDA, nos termos da Lei 8.666/93

e demais legislação pertinente, assim como pelas condições do

Processo de Inexigibilidade n.^ 08/2023 - PMG, pelos termos da

proposta da Contratada e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras

de direitos, obrigações e responsabilidades das partes na forma abaixo:

MUNICÍPIO DE GUARATUBA, pessoa jurídica de direito público interno,

inscrito no CNPJ n.^ 76.017.474/0001-08, com sede à Rua Dr. João

Cândido, n^ 380, Centro, Guaratuba, Paraná, neste ato devidamente

representada pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu

mandato e funções, Roberto Justus, e

CONTRATANTE:

CMM ASSESSORIA TRIBUTÁRIA E PROJETOS LTDA, pessoa Jurídica de

direito privado, inscrita no CNPJ n^ 27.015.954/0001-24, com sede à

Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1561, sala 02, Edifício Office One,

Bairro Centro, cidade de Francisco Beltrão - PR, CEP- 85.601.030, Tel.

(46) 3905 - 2900, e-mail; proJetoscmm@proJetoscmm.com.br^ neste

ato devidamente representada por sua representante legal a Sr^.

Marijani Blasius Ribeiro, portadora do RG n^ 3.665.445 - 7 e inscrito no

CPF n2 580.928.979 - 72, de acordo as cláusulas abaixo determinadas;

CONTRATADA:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

0 presente contrato tem como objeto a contratação de empresa para a estruturação e

regulamentação da Lei 14.133/2021 Junto ao Município de Guaratuba - PR, conforme

especificação abaixo:	

Cód.ltem Ordem Especificação Unidade Valor Máx.

Unit. (R$)

Quant. Valor Máx.

Total. (R$)

63630 1 SV 1 120.000,00 120.000,00
Contratação de empresa

para estruturação e

regulamentação

âmbito municipal, no

que tange à Nova Lei de

Licitações

Leil4.133/2021

no

e

treinamento "in loco" e

distância.a para

promover

MARIJhW blasius RIBEIRO:58092897972

H) V) i 0 4 4
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,<í^
y:Rua Dr. João Cândido, 380 - Centro

Guaratuba - Paraná i CEP 83.280-000 f|
Fone 41. 3472 8500

FU:

GUARATUBA
PREFEITURA MÜNtCfPAI

aperfeiçoamento,
área administrativa e

gerencial, dos servidores

municipais,

reíativamente

licitações e contratos,
em atendimento as

necessidades

Secretaria Municipal da

Administração;
Treinamento "in loco"

sendo 40 horas;

Treinamento à distância,

mínimo de 30 horas

limitadas a SOhoras

Conforme Anexos da

proposta	

na

as

da

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

Pelo fornecimento do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor

de R$ 120.000,00 (ccento e vinte mil reais).

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto da presente contratação,

bem como, ainda para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora

contraídas integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, a proposta da
Contratada com todos os seus anexos.

Parágrafo Único

Os documentos acima referidos são considerados suficientes para, em complemento a estes

Contratos, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.

CLÁUSU LA QUARTA - VIGÊNCIA

O contrato terá vigência de 06 (seis) meses a partir da data da assinatura do presente
contrato.

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O valor contratado será pago em até 30 (trinta) dias após a entrega e apresentação da

respectiva Nota Fiscal acompanhada da Certidão Negativa de Débitos junto ao INSS e

Certificado de Regularidade de Situação junto ao FGTS.

MARIJANI BLASIUS Ass nado de forma digital por MARIJANI
BLASIUS RiaEIR0.58OT2897972

RIBEIRO:58092897972 Oados: 202.3.03.10 16:58:32-03'00'

</ ú l (14 5
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Rua Dr. João Cândido, 380 - Centro

Guaratuba - Paraná ! CEP 83.280-000 I
Fone 41. 3472 8500

FL:

GUARATUBA
PREFEITURA MUNICIPAL

Parágrafo Primeiro

As notas fiscais deverão especificar a descrição dos serviços, quantidades, tipificação e o valor

total dos serviços que foram realizados.

Parágrafo Segunda

0 Município de Guaratuba poderá proceder à retenção do INSS, ISS e IRPF, nos termos da

legislação em vigor, devendo, para tanto, a licitante vencedora discriminar na NOTA

FISCAL/FATURA o valor correspondente aos referidos tributos.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

Os pagamentos decorrentes do objeto do presente contrato correrão por conta dos recursos

das dotações orçamentárias:

03.001.04.122.0004.2.005.3.3.90.39,00.00.

PESSOA JURÍDICA
1000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE

O preço ora contratado, não sofrerá reajuste durante a vigência do contrato.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA se obriga a;

assegurar a entrega/execução do objeto deste contrato;

executar, imediatamente, os reparos que se fizerem necessários nos serviços de sua

responsabilidade independente das penalidades cabíveis;

responsabilizar-se expressamente pelos encargos trabalhistas, previdenciários,fiscais e

comerciais resultantes da entrega/execução deste contrato;

assumira defesa nas ações propostas por terceiros contra a CONTRATANTE, relativas a

execução dos serviços contratados e ações trabalhistas, arcando com os ônus delas

decorrentes;

a)

b)

c)

d}

CÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

A CONTRATADA serão aplicadas multas pela CONTRATANTE a serem apuradas na forma

asaber: (a) de 0,1% (zero um por cento) no valor global do Contrato, por dia consecutivo de

atraso; (b) de 1% (um por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA por ação,

omissão ou negligência infringir qualquer das obrigações estipuladas neste instrumento; (c)

MARIJANIBLASIUS

RIBEIRO:58092897972

Assinado de forma digital por MARIJANI BLASIUS
RiBEIRO:58092897972

Dados. 2023.03.1016:58:21 -03W

Í,íyíüis



Rua Dr, João Cândido. 380 - Centro

Guaratuba - Paraná | CEP 83.280-000

Fone 41. 3472 8500
GUARATUBA
PflEFEITURA MUNiOPAL

suspensão do direito de participar em licitações/contratos da ora contratante, pelo prazo de

até 02 (dois) anos quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer a suspensão ou a rescisão
administrativa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA APLICAÇÃO DAS MULTAS

Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA, que terá prazo

de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria da CONTRATANTE a importância correspondente,

sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis.

Parágrafo Único

Da aplicação de multa, caberá recurso à CONTRATANTE, no prazo de 03 (três) dias a contar da

data do recebimento da respectiva notificação, mediante prévio recolhimento da multa, sem

efeito suspensivo, até que seja devidamente efetuada a justificativa exposta; a CONTRATANTE

julgará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, procedente ou improcedente, a importância

recolhida pela CONTRATADA, será devolvida pela CONTRATANTE, no prazo de 03 (três) dias,

contados da data do julgamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa

prevista no artigo 77 da Lei n.e 8.666/93.

O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no

artigo 78 da Lei n.^ 8.666/93.

A rescisão do presente contrato poderá se dar sob qualquer das formar delineadas no artigo

79, da Lei n.5 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMASEGUNDA-DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

A gestão e fiscalização deste Contrato serão exercidas pela Sr^ Tatiana Mala Vieira Secretária

Municipal da Administração, ou quem venha substituí-la no referido cargo, que terá plenos
poderes para:

a) recusar os materiais em desacordo com o objeto do contrato;

b) requerer ao departamento jurídico as medidas que couberem para os casos amparados
pelas cláusulas deste instrumento; e

c) pedir rescisão ou renovação deste Contrato, conforme conveniência da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Guaratuba para dirimir dúvidas ou questões oriundas do

presente Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

MARIJANI BLASIUS RiBEIRO 5809289797J

b í) L Ü 4 ?



Rua Dr. João Cánciido, 380 - Centro

Guaratuba - Paraná i CEP 83.280-000 (11
Fone 41. 3472 8500

FL:

GUARATUBA
PREFFITURA MUNICIPAL

E, por estarem justas e CONTRATADAS, as partes assinam o presente instrumento contratual,

por seus representantes legais, em 02 (duas) vias de igual teor e forma e rubricadas para

todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Guaratuba, 10 de março de 2023.

MUNICÍPIO DE GUARATUBA

Roberto Justus

CPF n.5 018.691.799-60

Prefeito

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO
Tatiana Maia Vieira

CPF 768.143.609-00

Secretária

Assinado de forma digital por
MARIJANI BLASIUS

RIBEIRO:58092897972

Dados; 2023.03.10 16:57:36 -03'00’

CMM ASSESSORfA TRIBUTÁRIA E PROJETOS LTDA

Marijani Blasius Ribeiro
CPF n^ 580.928.979-72

Representante Legal

MARIJANI BLASIUS

RIBEIRO:58092897972



CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

CONTRATO SOCIAL

MARiJANI BLASiUS RIBEIRO, brasileira, casada sob o regime de comunhão
universal de bens, técnica em contabilidade com registro no CRC sob n° PR-
028684/0-2, portadora da Cédula de Identidade Civil n^ 3.665.445-7 SSP/PR,
regularmente inscrita no CPF sob o n° 580,928.979-72, residente e domiciliada

na Rua Pernambuco. n° 1360, Bloco 1, apto. 303, Centro, na cidade de
Francisco Beltrão, Estado do Paraná. CEP: 85601-300; e

CLAUDIA FRIGERl, brasileira, solteira, advogada com registro na OAB sob n°
40.447, portadora da Cédula de Identidade Civil n° 4.550.543-0 SSP/PR,

regularmente inscrita no CPF sob o n° 628.327.789-68, residente e domiciliada

na Rua Niterói, n.° 198, apto. 308, bairro Alvorada, na cidade de Francisco
Beltrão, Estado do Paraná, CEP: 85601-231. resolvem constituir uma_^^
sociedade empresária que se denomina CMM ASSESSORIA E PROJETO^^:;^^
LTDA, situada na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, n° 612, saia 03. Centro,

na cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, CEP: 85601-030, regida
pelas disposições do Código Civil Brasileiro, mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob a denominação social de CMM
ASSESSORIA E PROJETOS LTDA, tendo sua sede e foro na Rua Octaviano

Teixeira dos Santos, 612, sala 03, Centro, na cidade de Francisco Beltrão,
Estado do Paraná. CEP: 85601-030.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem como objeto social as atividades de:

Serviços combinados de escritório e apoio administrativo;

Preparação de documentos e serviços especializados de
apoio administrativo;

reinamento em desenvolvimento profissional e gerencial;

Àudito _ _ 	 	
Atividades de consultoria e gestão empresarial, exceto
consultoria técnica específica;

Correspondente de instituições financeiras;	
Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros;
Atividades de contabilidade;
Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária.

82.11-3-00

82.19-9-99

^.99-6-04
66.21-5-02

70.20-4-00

66.19-3-02

78.30-2-00

69,20-6-01

69.20-6-02

CLÁUSULA TERCEIRA: O prazo de duração da sociedade é indeterminado
iniciando suas atividades a partir de 01 de fevereiro de 2017.

CRRTXnCO o RB6ZSTR0 BN 02/02/2017 13:42 SOB 41208522411.
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CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA QUARTA: O capitai social é de R$ 100.000,00 (Cem mi! reais),
dividido em 100.000 (Cem mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Hum real),
cada uma, totalmente subscritas e integraíizadas, neste ato, em moeda

corrente nacional, e distribuídas da seguinte forma:

SÓCIO COTAS % CAPITAL

CLAUDIA FRIGERI 50.000 R$. 50.000,0050

MARIJANI BLASIUS RIBEIRO 50.000 50 R$. 50.000,00

R$. 100.000,00TOTAL 100.000 100

CLÁUSULA QUINTA; A responsabilidade dos sócios é limitada à totalidade do

capital social integralizado, em conformidade com o disposto no artigo 1.052 do
Código Civil.

CLÁUSULA SEXTA: As alterações contratuais, em qualquer amplitude,
inclusive, para aumentar o capital, dependerão unicamente de deliberação deÇ^2^
sócios quotistas que representem 75% (setenta e cinco por cento) do capital
social.

Parágrafo Único: O ingresso de novo sócio no quadro societário dependerá da
aprovação unânime dos demais sócios.

CLAUSULA SÉTIMA; As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão
ser transferidas ou alienadas a qualquer título a terceiros sem o consentimento

unânime dos sócios, cabendo a estes o direito de preferência na sua aquisição,
na proporção das quotas que possuírem.

CLAUSULA OITAVA; O sócio que desejar transferir suas quotas deverá
notificar por escrito à sociedade, discriminando-lhe o preço, forma e prazo de
pagamento e a pessoa a quem seriam transferidas as quotas, para que a
sociedade, através dos demais sócios, exerça ou renuncie ao direito de
preferência, o que deverá fazer dentro do prazo de 60 (sessenta) dias,
contados do recebimento da notificação, ou em maior prazo, a critério do sócio
alienante.

V

Parágrafo Único: Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias sem que seja
exercido o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente
transferidas, se houver concordância com o ingresso do novo sócio, em caso
contrário serão apurados e pagos os haveres do sócio alienante, nos termos da
cláusula nona, seguinte.
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CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA NONA: O sócio que desejar retirar-se da sociedade deverá

comunicar, por escrito, a sua intenção, com pré-aviso de 90 (noventa) dias,

para apuração de seus haveres por balanço e pagamento em 12 (doze)
prestações mensais, iguais e sucessivas, atualizadas monetariamente por
índices oficiais.

CLÁUSULA DÉCIMA; A administração da sociedade é gerida pela sócia
MARIJANI BLASIUS RIBEIRO, a qual compete privativa e individualmente o

uso da firma e a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial da

sociedade, com toda a amplitude de poderes necessários para tanto, podendo
nomear procuradores e prepostos, que representem a sociedade, fixando-lhes

especificameníe poderes e prazo de mandato, sendo-lhes, entretanto, vedade><^;^
0 uso da firma sob qualquer pretexto ou modalidade, em operações ou!v^
negócios estranhos ao objeto social, especificamente a prestação de avais e^'"^
endossos, finanças ou caução de favor.

Parágrafo Primeiro: Pelos serviços que prestar à sociedade o sócio -

administrador receberá remuneração “pro-labore", em quantia mensal fixada
em comum acordo, a qual será levada a conta de despesas gerais. O sócio não
administrador poderá prestar serviços à sociedade, recebendo remuneração,
por deliberação da administração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O exercício social encerrar-se-á em 31 de

dezembro de cada ano.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Ao término de cada exercício social será

levantado balanço e apurado o resultado, os lucros serão distribuídos aos

sócios, ou os prejuízos suportados por estes, na proporção de suas quotas,

admitidas a capitalização dos lucros e a constituição de reservas, através de
decisão dos sócios.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA; A sociedade poderá antecipar a distribuição
de lucros com base em balancetes intermediários mensais ou em períodos
menores que 12 meses, procedendo à sua respectiva demonstração do
resultado, que deve ser obrigatòriamente transcrita no Livro Diário para
comprovar a existência dos lucros distribuídos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA; Os lucros serão distribuídos entre os sócios na

proporção de suas quotas sociais, ou de outra forma se assim ficar decidido

pela maioria dos sócios em assembléia ou reunião, conforme disposto
artigos 1.007 e 1.008 do Código Civil Brasileiro.

nos
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CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Anualmente os sócios reaüzarâo
ordinária, para tratar da

deliberar sobre o balanço, deliberar sobre as demonstrações contábeis,
designar e destituir administradores e o modo de sua remuneração, na última
quarta-feira útil do mês de abril, às 18 horas, na sede da sociedade, bem como

tratarão eventualmente de outros assuntos de interesse da sociedade, sendo

obrigatória a dentificação da ordem do dia mediante Carta com Aviso de

Recebimento, até 07 (sete) dias anteriores à sua celebração.

Parágrafo Único: Eventual alteração da data, horário ou local da reunião, ou
mesmo a convocação de reunião extraordinária, será efetuada por meio de
Carta com Aviso de Recebimento, atè 07 (sete) dias anteriores à sua
celebração, informando-se a data, local, horário e ordem do dia.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Das reuniões ordinárias ou extraordinária s serão-.^^
exaradas atas, que deverão ser levadas a registro perante a Junta ComerciaLíV^
do Estado do Paraná até 20 (vinte) dias após a realização da reunião, pelos
administradores-sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O falecimento de qualquer sócio não dissoive\ví^
necessariamente a sociedade, ficando os herdeiros e sucessores sub-

rogados nos direitos e obrigações do de cujus, salvo no que diz respeito aos
poderes específicos conferidos ao administrador sócio, podendo nela fazer-se
representar, enquanto indiviso o quinhão respectivo, por um dentre eles,
devidamente credenciado pelos demais.

Parágrafo Primeiro: Caso ocorra o falecimento de algum administrador, os
poderes a si conferidos, por força do que dispõe este contrato, serão
automaticamente transferidos aos demais administradores remanescentes.

reunião

aprovação das contas da administração,

Parágrafo Segundo: Apurados por balanço, os haveres do sócio falecido serão

pagos em 12 (doze) prestações iguais e mensais, vencendo-se a primeira 90
(noventa) dias após de ter sido apresentada à sociedade a autorização judicial
que permita formalizar inteiramente a operação, inclusive perante o Registro de
Comércio.

Parágrafo Terceiro: Ficam facultadas, outrossim, mediante consenso unânime

entre sócios e herdeiros, outras condições de pagamento, desde que não
afetem a situação econòmico-financeira da sociedade.

CSRTiriCO o REGISTRO EM 02/02/2017 13:42 SOB N” 41208522411.
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CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

CONTRATO SOCIAL

Parágrafo Quarto: Mediante acordo com os sócios supérstites, os herdeiros
poderão ingressar na sociedade, caso não haja impeditivo legal quanto à sua
capacidade jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A administradora declara que não está
impedida por lei especial, condenada a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: A sociedade reger-se-á, supletivamente, pela Lei
das Sociedades por Ações, Lei n° 6.404/1976 e suas alterações, nas questões
omissas da Lei n° 10.406/2002 e suas alterações, quando aplicável.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: Os sócios elegem o foro da Comarca de Francisco

Beltrão, Estado do Paraná, para nele serem dirimidas quaisquer dúvidas
oriundas do presente Contrato Social.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em
01 (uma) via.

Francisco Beltrão - PR. 26 de Janeiro de 2.017.

I
s:v

DÁl^rBEÂSiUS RIBÈITÍO

-Vj

CLAUDIA FRIGERI
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CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA ME

NIRE: 41208522411

CNPJ: 27.015.954/0001-24

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

MARiJANI BLASIUS RIBEIRO, brasileira, casada sob o regime de comunhão
universal de bens, técnica em contabilidade com registro no CRC sob n® PR-
028684/0-2, portadora da Cédula de Identidade Civil n^. 3.665.445-7 SSP/PR,
regularmente inscrita no CPF sob o n« 580.928.979-72, residente e domiciliada

na Rua Pernambuco, n^ 1360, Bloco 1, apto. 303, Centro, na cidade de
Francisco Beltrão, Estado do Paraná, CEP: 85601-300; e

CLAUDIA FRIGERI, brasileira, solteira, advogada com registro na OAB sob n®
40.447, portadora da Cédula de Identidade Civil n« 4.550.543-0 SSP/PR,
regularmente inscrita no CPF sob o n= 628.327.789-68, residente e domiciliada

na Rua Niterói, n.® 198, apto. 308, bairro Alvorada, na cidade de Francisco
Beltrão, Estado do Paraná. CEP; 85601-231
sociedade que gira sob a denominação social de CMM ASSESSORIA E

PROJETOS LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o n^ 27.015.954/0001-24, com

sede na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 612, sala 03, Centro, na cidade
de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, CEP: 85601-030. registrada na Junta
Comercia! do Estado do Paraná sob o NIRE 41208522411, sessão de
02/02/2017, resolvem, assim, alterar o contrato social:

sócias componentes da

\
CLÁUSULA PRIMEIRA: A sócia CLAUDIA FRIGERI vende e transfere 1.000

(mii) quotas do capital, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo um
valor total de R$ 1.000,00 (Hum mil reais) para a sócia MARiJANI BLASIUS
RIBEIRO.

PARÁGRAFO ÚNICO - A sócia CLAUDIA FRIGERI declara ter recebido, neste

ato, em moeda corrente, a quantia de R$ 1.000,00 (Hum mil reais), da sócia
MARIJANI BLASIUS RIBEIRO, bem como ter recebido todos os seus direitos e

haveres perante a sociedade, nada mais tendo a reclamar, seja a que título for,
dando-lhe plena, gera! e rasa quitação.
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CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA ME

NIRE: 41208522411

CNPJ: 27.015.954/0001-24

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA SEGUNDA; Em virtude das modificações ocorridas, a ciáusula de
capitai passa a ter a seguinte redação: O capitai social é de R$ 100.000,00
{Cento mil reais), dividido em 100.000 (Cem mil) quotas no valor nominal de R$
1,00 (Hum real), cada uma, totalmente integralizadas e distribuídas da seguinte
forma:

SOCiO COTAS % CAPITAL

CLAUDIA FRIGERÍ 49.000 49 R$. 49.000,00
MARÜANi BLASiUS RIBEIRO 51.000 51 R$. 51.000,00
TOTAL 100.000 R$.100.000,00100

CLÁUSULA TERCEIRA; O objeto social da sociedade passa a ser:

82.11-3-00 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo;
Preparação de documentos e serviços especializados de

apoio administrativo; 	
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial;
Atividades de consultoria e gestão empresarial, exceto
consultoria técnica específica;

Correspondente de instituições financeiras;

Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros:
Atividades de contabilidade.

82.19-9-99

85.99-6-04

70.20-4-00

66.19-3-02

78.30-2-00

69.20-6-01

CLÁUSULA QUARTA: A responsabilidade técnica pela execução dos serviços
profissionais prestados pela sociedade, de acordo com os objetivos sociais,
estará assim distribuída entre os sócios:

a) Marijani Blasius Ribeiro, técnica em contabilidade, responderá peíos
serviços contábeis previstos no art. 25, exceto os enumerados na sua

alínea “c”, do Decreto-Leí 9.295 de 1.946;
b) Claudia Frigeri, advogada, responderá pelos demais serviços.
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CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA ME

NIRE: 41208522411

CNPJ: 27.015.954/0001-24

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

PARÁGRAFO ÚNÍCO; A sociedade não poderá outorgar responsabilidades
técnicas a terceiros, inclusive da mesma categoria dos sócios, visto que as
mesmas são indelegáveis.

CLÁUSULA QUINTA - Todas as demais cláusulas e condições estabelecidas

nos atos constitutivos da sociedade e posteriores alterações não alcançadas
pelo presente instrumento, permanecem em vigor.

CLÁUSULA SEXTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da

modificação ora ajustada e em consonância com o que determina o art. 2.031
da lei n® 10.406/2002, os sócios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e
consolidar o contrato social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as

cláusulas e condições contidas no contrato primitivo que, adequado às
disposições da referida lei n- 10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário,
passa a ter a seguinte redação:

CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA ME

'■í\L
CNPJ: 27.015.954/0001-24

»!■

NIRE: 41208522411

MARíJANI BLASÍUS RIBEIRO, brasileira, casada sob o regime de comunhão
universal de bens, técnica em contabilidade com registro no CRG sob n° PR-
028684/0-2, portadora da Cédula de Identidade Civil n^^. 3.665.445-7 SSP/PR,
regularmente inscrita no CPF sob o n« 580.928.979-72, residente e domiciliada

na Rua Pernambuco, n° 1360, Bloco 1, apto. 303, Centro, na cidade de

Francisco Beltrão, Estado do Paraná, CEP: 85601-300; e
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CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA ME

NIRE: 41208522411

CNPJ: 27.015.954/0001-24

PRIMEIRA ALTERAÇAO DE CONTRATO SOCIAL

CLAUDIA FRIGERI, brasileira, solteira, advogada com registro na OAB sob n®
40.447, portadora da Cédula de Identidade Civil 4.550.543-0 SSP/PR,
regularmente inscrita no CPF sob o 628.327.789-68, residente e domiciliada
na Rua Niterói, n.® 198, apto. 308, bairro Alvorada, na cidade de Francisco

Beltrão, Estado do Paraná, CEP: 85601-231, sócias componentes da
sociedade que gira sob a denominação social de CMM ASSESSORIA E

PROJETOS LTDA ME. inscrita no CNPJ sob o n° 27.015.954/0001-24, com

sede na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 612, sala 03, Centro, na cidade

de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, CEP; 85601-030, registrada na Junta
Comerciai do Estado do Paraná sob o NIRE 41208522411, sessão de

02/02/2017, resolvem, assim, consolidar o contrato social:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob a denominação social de CMM
ASSESSORIA E PROJETOS LTDA ME, e tem sua sede e foro na Rua

Octaviano Teixeira dos Santos, n® 612, sala 03, Centro, na cidade de Francisco
Beltrão, Estado do Paraná, CEP: 85601-030.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem como objeto social as atividades de:

82.11-3-00

82.19-9-99
Serviços combinados de escritório e apoio administrativo;
Preparação de documentos e serviços especializados de

apoio administrativo;	
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial:
Atividades de consultoria e gestão empresarial, exceto
consultoria técnica específica;

Correspondente de instituições financeiras;

Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros;

85.99-6-04

70.20-4-00

66.19-3-02

78.30-2-00

69.20-6-01 Atividades de contabilidade.

CLÁUSULA TERCEIRA; O prazo de duração da sociedade è indeterminado,
iniciando suas atividades a partir de 01 de fevereiro de 2017.

CLÁUSULA QUARTA: O capital social é de R$ 100.000,00 {Cem mil reais),
dividido em 100.000 (Cem mí!) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Hum real),
cada uma. totalmeníe subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional,
e distribuídas da seguinte forma:
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CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA ME

NfRE: 41208522411

CNPJ: 27.015.954/0001-24

PRIMEIRA ALTERAÇAO DE CONTRATO SOCIAL

SOCIO COTAS CAPITAL%

CLAUDIA FRiGERI R$. 49.000,0049.000 49

MARIJANI BLASIUS RIBEIRO R$.51.000,0051.000 51

TOTAL R$. 100.000,00100.000 100

CLÁUSULA QUINTA: A responsabilidade dos sócios é limitada à totalidade do
capital social integralizado, em conformidade com o disposto no artigo 1.052 do
Código Civil.

CLÁUSULA SEXTA: As alterações contratuais, em qualquer amplitude,
inclusive, para aumentar o capital, dependerão unicamente de deliberação de
sócios quotistas que representem 75% (setenta e cinco por cento) do capital
social.

Parágrafo Unico: O ingresso de novo sócio no quadro societário dependerá da
aprovação unânime dos demais sócios.

CLÁUSULA SÉTIMA: As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão
ser transferidas ou alienadas a qualquer título a terceiros sem o consentimento

unânime dos sócios, cabendo a estes o direito de preferência na sua aquisição,
na proporção das quotas que possuírem.

CLÁUSULA OITAVA; O sócio que desejar transferir suas quotas deverá
notificar por escrito à sociedade, discriminando-lhe o preço, forma e prazo de
pagamento e a pessoa a quem seriam transferidas as quotas, para que a
sociedade, através dos demais sócios, exerça ou renuncie ao direito de

preferência, o que deverá fazer dentro do prazo de 60 (sessenta) dias,
contados do recebimento da notificação, ou em maior prazo, a critério do sócio
alienaníe.

Parágrafo Único; Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias sem que seja

exercido o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente

transferidas, se houver concordância com o ingresso do novo sócio, em caso
contrário serão apurados e pagos os haveres do sócio aíienante, nos termos da

cláusula nona, seguinte.
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CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA ME

NiRE: 41208522411

CNPJ: 27.015.954/0001-24

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA NONA: O sócio que desejar retirar-se da sociedade deverá

comunicar, por escrito, a sua intenção, com pré-aviso de 90 (noventa) dias,
para apuração de seus haveres por balanço e pagamento em 12 (doze)
prestações mensais, iguais e sucessivas, atualizadas monetariamente por
índices oficiais.

CLÁUSULA DÉCIMA: A administração da sociedade é gerida pela sócia
MARIJANI BLASIUS RIBEIRO, a qual compete privativa e individualmente o
uso da firma e a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial da
sociedade, com toda a amplitude de poderes necessários para tanto, podendo
nomear procuradores e prepostos, que representem a sociedade, fixando-lhes
especificamente poderes e prazo de mandato, sendo-lhes, entretanto, vedado

0 uso da firma sob qualquer pretexto ou modalidade, em operações ou
negócios estranhos ao objeto social, especificamente a prestação de avais e
endossos, finanças ou caução de favor.

Parágrafo Primeiro: Pelos serviços que prestar à sociedade o sócio -

administrador receberá remuneração "pro-iabore", em quantia mensal fixada
em comum acordo, a qual será levada a conta de despesas gerais. O sócio não
administrador poderá prestar serviços à sociedade, recebendo remuneração,
por deliberação da administração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O exercício social encerrar-se-á em 31 de

dezembro de cada ano.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Ao término de cada exercício social

levantado balanço e apurado o resultado, os lucros serão distribuídos aos

sócios, ou os prejuízos suportados por estes, na proporção de suas quotas,
admitidas a capitalização dos lucros e a constituição de reservas, através de
decisão dos sócios.

\

sera

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A sociedade poderá antecipar a distribuição
de lucros com base em balanceies intermediários mensais ou em períodos
menores que 12 meses, procedendo à sua respectiva demonstração do
resultado, que deve ser obrigatòriamente transcrita no Livro Diário para
comprovar a existência dos lucros distribuídos.
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CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA ME

NIRE:41208522411

CNPJ: 27.015.954/0001-24

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA; Os iucros serão distribuídos entre os sócios na

proporção de suas quotas sociais, ou de outra forma se assim ficar decidido

pela maioria dos sócios em assembléia ou reunião, conforme disposto nos
artigos 1.007 e 1.008 do Código Civí! Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA; Anuaímente os sócios realizarão reunião

ordinária, para tratar da

deliberar sobre o balanço, deliberar sobre as demonstrações contábeis,
designar e destituir administradores e o modo de sua remuneração, na última
quarta-feira uti! do mês de abril, às 18 horas, na sede da sociedade, bem como
tratarão eventualmente de outros assuntos de interesse da sociedade, sendo
obrigatória a cientifícação da ordem do dia mediante Carta cotii Aviso de

Recebimento, até 07 (sete) dias anteriores à sua celebração.

Parágrafo Único: Eventual alteração da data, horário ou local da reunião

mesmo a convocação de reunião extraordinária, será efetuada por meio de
Carta com Aviso de Recebimento, até 07 (sete) dias anteriores à
celebração, informando-se a data, loca!, horário e ordem do dia.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Das reuniões ordinárias ou extraordinárias serão

exaradas atas, que deverão ser levadas a registro perante a Junta Comercial

do Estado do Paraná até 20 (vinte) dias após a realização da reunião, pelos * ^
administradores-sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O falecimento de qualquer sócio não dissolve
necessariamente a sociedade, ficando os herdeiros e sucessores sub-

rogados nos direitos e obrigações do de cujus, salvo no que diz respeito
poderes específicos conferidos ao administrador sócio, podendo nela fazer-se
representar, enquanto indiviso o quinhão respectivo, por um dentre eles,
devidamente credenciado pelos demais.

Parágrafo Primeiro: Caso ocorra o falecimento de algum administrador, os

poderes a si conferidos, por força do que dispõe este contrato
automaticamente transferidos aos demais administradores remanescentes.

aprovação das contas da administração

ou

sua

aos

serão
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CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA ME

NIRE:41208522411

CNPJ: 27.015.954/0001-24

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL

Parágrafo Segundo; Apurados por balanço, os haveres do sócio falecido serão
pagos em 12 (doze) prestações iguais e mensais, vencendo-se a primeira 90
(noventa) dias após de ter sido apresentada á sociedade a autorização judicial
que permita formalizar inteiramente a operação, inclusive perante o Registro de
Comércio.

Parágrafo Terceiro: Ficam facultadas, outrossim, mediante consenso unânime

entre sócios e herdeiros, outras condições de pagamento, desde que não
afetem a situação econômico-fínanceira da sociedade.

Parágrafo Quarto; Mediante acordo com os sócios supérstiíes, os herdeiros
poderão ingressar na sociedade, caso não haja impeditivo legal quanto à sua
capacidade jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA; A administradora declara que não está
impedida por lei especial, condenada a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA; A responsabilidade técnica pela execução dos
serviços profissionais prestados pela sociedade, de acordo com os objetivos
sociais, é assim distribuída entre os sócios;

c) Marijani Blasius Ribeiro, técnica em contabilidade, responderá pelos
serviços contábeis previstos no art. 25, exceto os enumerados na sua
alínea “c”, do Decreto-Lei 9.295 de 1.946;

d) Claudia Frígeh, advogada, responderá pelos demais serviços.

PARÁGRAFO ÚNICO; A sociedade não poderá outorgar responsabilidades
técnicas a terceiros, inclusive da mesma categoria dos sócios, visto que as
mesmas são indelegáveis.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: A sociedade reger-se-á, supletivamente, pela Lei das
Sociedades por Ações. Lei n® 6.404/1976 e suas alterações, nas questões
omissas da Lei n® 10.406/2002 e suas alterações, quando aplicável.

't/
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CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA ME

NIRE: 41208522411

CNPJ: 27.015.954/0001-24

PRIMEIRA ALTERAÇAO DE CONTRATO SOCIAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRÍMÇIRA: Os sócios elegem o foro da Comarca de
Francisco Beltrão, Estado do Paraná, para nele serem dirimidas quaisquer
dúvidas oriundas do presente Coatrato Social.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em
01 (uma) via. ' ■ .

Francisco Beltrão-PR, 09 de fevereiro de 2017. '

ilfMARto^^rSCÁSIUS RIb¥rO

●7<7r'

.V,.

]
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CLAUD ERI
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CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

NIRE: 41208522411

CNPJ: 27.015.954/0001-24

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

MARIJANi BLASiUS RIBEIRO, brasileira, casada sob o regime de comunhão
universal de bens. técnica em contabilidade com registro no CRC sob n° PR-
028684/0-2, portadora da Cédula de Identidade Civil n°. 3.665.445-7 SSP/PR,

regularmente inscrita no CPF sob o n° 580.928.979-72. residente e domiciliada

na Rua ‘-Pernambuco, rf 1360, Bloco 1, apto. 303, Centro, na cidade de
Francisco Beltrão. Estado do Paraná. CEP: 85601-300; e

CLAUDIA FRIGERI, brasileira, solteira, advogada com registro na OAB sob n°
40.447, portadora da Cédula de Identidade Civil n*" 4.550.543-0 SSP/PR,
regularmente inscrita no CPF sob o n*^ 628.327.789-68, residente e domiciliada

na Rua Niterói, n.° 198, apto. 308, bairro Alvorada, na cidade de Francisco

Beltrão, Estado do Paraná, CEP: 85601-231

sociedade que gira sob a denominação social de CMM ASSESSORIA E
PROJETOS LTDA , inscrita no CNPJ sob o n'’ 27.015.954/0001-24. com sede

na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, n° 612, saia 03, Centro, na cidade de
Francisco Beltrão, Estado do Paraná, CEP: 85601-030, registrada na Junta
Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 41208522411, sessão de

02/02/2017, e última alteração contratual arquivada sob o n° 2017056623,
sessão de 16 de fevereiro de 2017, resolvem, assim, alterar e consolidar o
contrato social:

sócias componentes da

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto social da sociedade passa a ser;

82.11-3-00 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo;
Preparação de documentos e serviços especializados de

apoio administrativo;	
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial;
Atividades de consultoria e gestão empresarial, exceto
consultoria técnica específica;	
Correspondente de instituições financeiras;
Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros;
Atividades de contabilidade.

De^nvolvimento ê licenciamento ^
computador customizáveis			
Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia
da informação	

82.19-9-99

85.99-6-04

70.20-4-00

66.19-3-02

78.30-2-00

69.20-6-01

62.02-3-00 programas de

62-09-1-00
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CMIVl ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

NlREi 4120852241!

CNPJ: 27.015.954/0001-24

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA SEGUNDA

enquadra na condição de Empresa de Pequeno Porte, nos termos da lei
complementar n.123 de 14.12.2006.

A empresa declara sob as penas da lei, que se

CLAUSULA TERCEIRA Todas as demais cláusulas e condições
estabelecidas nos atos constitutivos da sociedade e posteriores alterações não
alcançadas pelo presente instrumento, permanecem em vigor.

CLÁUSULA QUARTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: À vista da

modificação ora ajustada e em consonância com o que determina o art. 2.031
da lei n° 10.406/2002, os sócios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e
consolidar o contrato social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as

cláusulas e condições contidas no contrato primitivo que, adequado às
disposições da referida lei n° 10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário,
passa a ter a seguinte redação:

CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

CNPJ: 27.015.954/0001-24

NIRE: 41208522411

MARÍJANI BLASIUS RIBEIRO, brasileira, casada sob o regime de comunhão
universal de bens, técnica em contabilidade com registro no CRC sob n"' PR-
028684/0-2. portadora da Cédula de identidade Civil n°. 3.665.445-7 SSP/PR,
regularmente inscrita no CPF sob o n'’ 580.928.979-72, residente e domiciliada

na Rua Pernambuco, n° 1360, Bloco 1. apto. 303, Centro, na cidade de

Francisco Beltrão, Estado do Paraná, CEP: 85601-300; e

1

CLAUDIA FRIGERl, brasileira, solteira, advogada com registro na OAB sob n°
40.447, portadora da Cédula de Identidade Civil n° 4.550.543-0 SSP/PR,
regularmente inscrita no CPF sob o n“ 628.327.789-68, residente e domiciliada

198, apto. 308, bairro Alvorada, na cidade de Francisco
Estado do Paraná. CEP; 85601-231

na Rua Niterói, n.
Beltrão, sócias componentes da
sociedade que gira sob a denominação social de CMM ASSESSORIA E
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CMIVI ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

NIRE: 41208522411

CNPJ: 27.015.954/0001-24

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

PROJETOS LTDA , inscrita no CNPJ sob o n° 27.015.954/0001-24, com sede

na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, n° 612, sala 03, Centro, na cidade

de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, CEP; 85601-030, registrada na Junta
Comercial do Estado do Paraná, sob o NIRE 41208522411, sessão de

02/02/2017, e última alteração contratual arquivada sob o n° 2017056623,
sessão de 16 de fevereiro de 2017, resolvem, assim, consolidar o contrato
social:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob a denominação social de CMM
ASSESSORIA E PROJETOS LTDA, e tem sua sede e foro na Rua Octaviano

Teixeira dos Santos, n° 612, sala 03, Centro, na cidade de Francisco Beltrão,
Estado do Paraná, CEP; 85601-030.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem como objeto social as atividades de:

82.11-3-00 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo;
Preparação de documentos e serviços especializados de

apoio administrativo:	 	 	
Treinamento em desenvolvimento profissional e gerenciai;
Atividades de consultoria e gestão empresarial, exceto
consultoria técnica especifica;			
Correspondente de instituições financeiras;	
Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros;

Atividades de contabilidade,	
Desenvolvimento e licenciamento de

computador customizáveis		
Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia
da informação		

82.19-9-99

85.99-6-04

70.20-4-00

66.19-3-02

78.30-2-00

69.20-6-01

62.02-3-00 programas de

62-09-1-00

CLAUSULA TERCEIRA: O prazo de duração da sociedade é indeterminado
iniciando suas atividades a partir de 01 de fevereiro de 2017.
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CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

NIRE: 41208522411

CNPJ: 27.015.954/0001-24

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA QUARTA: O capital social é de R$ 100.000,00 (Cem mil reais),
dividido em 100.000 (Cem mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (Hum real),
cada uma, totaimente subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional,
e distribuídas da seguinte forma;

'SÔCIO COTAS % CAPITAL

CLÁUDIA FRIGERI 49.000 49 R$. 49.000,00
MARIJANI BLASIUS RIBEIRO 51.000 51 R$. 51.000,00

R$. 1007000,00TOTAL 100.000 100

CLÁUSULA QUINTA: A responsabilidade dos sócios é limitada à totalidade do

capital social integralizado, em conformidade com o disposto no artigo 1.052 do
Código Civil.

CLAUSULA SEXTA: As alterações contratuais, em qualquer amplitude,
inclusive, para aumentar o capital, dependerão unicamente de deliberação de
sócios quotistas que representem 75% (setenta e cinco por cento) do capitai
social.

Parágrafo Único: O ingresso de novo sócio no quadro societário dependerá da
aprovação unânime dos demais sócios.

CLÁUSUL-A SÉTIMA: As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão

ser transferidas ou alienadas a qualquer título a terceiros sem o consentimento ' ^
unânime dos sócios, cabendo a estes o direito de preferência na sua aquisição,
na proporção das quotas que possuírem.

CLÁUSULA OITAVA: O sócio que desejar transferir suas quotas deverá
notificar por escrito à sociedade, discriminando-lhe o preço, forma e prazo de
pagamento e a pessoa a quem seriam transferidas as quotas, para que a
sociedade, através dos demais sócios, exerça ou renuncie ao direito de
preferência, o que deverá fazer dentro do prazo de 60 (sessenta) dias.
contados do recebimento da notificação, ou em maior prazo, a critério do sócio
alienante.

\
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CMM ASSESSORfA E PROJETOS LTDA

NIRE: 41208522411

CNPJ: 27.015.954/0001-24

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Parágrafo Único: Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias sem que seja
exercido o direito de preferência, as quotas poderão ser livremente
transferidas, se houver concordância com o ingresso do novo sócio, em caso
contrário serão apurados e pagos os haveres do sócio aíienante, nos termos da
cláusula nona. seguinte.

CLÁUSULA NONA; O sócio que desejar retirar-se da sociedade deverá

comunicar, por escrito, a sua intenção, com pré-aviso de 90 (noventa) dias,
para apuração de seus haveres por balanço e pagamento em 12 (doze)
prestações mensais, iguais e sucessivas, atualizadas monetariamente por
índices oficiais.

CLÁUSULA DÉCIMA: A administração da sociedade é gerida peta sócia
MARIJANl BLASIUS RIBEIRO, a qual compete privativa e individualmente

uso da firma e a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial da
sociedade, com toda a amplitude de poderes necessários para tanto, podendo
nomear procuradores e prepostos, que representem a sociedade, fixando-ihes

especificamente poderes e prazo de mandato, sendo-lhes, entretanto, vedado

o uso da firma sob qualquer pretexto ou modalidade, em operações ou
negócios estranhos ao objeto social, especificamente a prestação de avais e
endossos, finanças ou caução de favor.

Parágrafo Primeiro: Pelos serviços que prestar à sociedade o sócio -

administrador receberá remuneração “pro~!abore
em comum acordo, a qua! será levada a conta de despesas gerais. O sócio não
administrador poderá prestar serviços à sociedade, recebendo remuneração,
por deliberação da administração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA; O exercício social encerrar-se-á em 31 de
dezembro de cada ano.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Ao término de cada exercício social será

levantado balanço e apurado o resultado, os lucros serão distribuídos aos

sócios, ou os prejuízos suportados por estes, na proporção de suas quotas,
admitidas a capitalização dos lucros e a constituição de reservas, através de
decisão dos sócios.

o

em quantia mensal fixada

1
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CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

NIRE; 41208522411

CNPJ: 27.015.954/0001-24

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA: A sociedade poderá antecipar a distribuição
de lucros com base em balancetes intermediários mensais ou em períodos

menores que 12 meses, procedendo á sua respectiva demonstração do
resultado, que deve ser obrigatoriamente transcrita no Livro Diário para
comprovar a existência dos lucros distribuidos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA; Os lucros serão distribuídos entre os sócios na

proporção de suas quotas sociais, ou de outra forma se assim ficar decidido

pela maioria dos sócios em assembléia ou reunião, conforme disposto nos
artigos 1.007 e 1.008 do Código Civil Brasileiro,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: Anualmente os sócios realizarão reunião

ordinária, para tratar da aprovação das contas da administração,
deliberar sobre o balanço, deliberar sobre as demonstrações contábeis,
designar e destituir administradores e o modo de sua remuneração, na última
quarta-feira útil do mês de abril, às 18 horas, na sede da sociedade, bem como

tratarão eventualmente de outros assuntos de interesse da sociedade, sendo
obrigatória a cientificação da ordem do dia mediante Carta com Aviso de

Recebimento, até 07 (sete) dias anteriores á sua celebração.

Parágrafo Único: Eventual alteração da data, horário ou local da reunião, ou
mesmo a convocação de reunião extraordinária, será efetuada por meío de
Carta com Aviso de Recebimento, até 07 (sete) dias anteriores á sua
celebração, informando-se a data, local, horário e ordem do dia.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Das reuniões ordinárias ou extraordinária s serão

exaradas atas, que deverão ser levadas a registro perante a Junta Comercia!

do Estado do Paraná até 20 (vinte) dias após a realização da reunião, pelos
administradores-sócios.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA; O falecimento de qualquer sócio não dissolve
necessariamente a sociedade, ficando os herdeiros e sucessores sub-

rogados nos direitos e obrigações do de cujus, salvo no que diz respeito aos
poderes específicos conferidos ao administrador sócio, podendo nela fazer-se

representar, enquanto indiviso o quinhão respectivo, por um dentre eles,
devidamente credenciado pelos demais.
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CMM ASSESSORIA E PRO.fETOS LTDA

NIRE: 41208522411

CNPJ: 27.015.954/0001-24

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro: Caso ocorra o falecimento de algum administrador, os
poderes a si conferidos, por força do que dispõe este contrato
automaticamente transferidos aos demais administradores remanescentes.

serão

Parágrafo Segundo: Apurados por balanço, os haveres do sócio falecido serão

pagos em 12 (doze) prestações iguais e mensais, vencendo-se a primeira 90
(noventa) dias após de ter sido apresentada á sociedade a autorização judicial
que permita formalizar inteiramente a operação, inclusive perante o Registro de
Comércio.

Parágrafo Terceiro: Ficam facultadas, outrossim, mediante consenso unânime

entre sócios e herdeiros, outras condições de pagamento, desde que nào
afetem a situação econòmico-financeira da sociedade.

Parágrafo Quarto: Mediante acordo com os sócios supérstites, os herdeiros
poderão ingressar na sociedade, caso não haja Impeditivo legal quanto à sua
capacidade jurídica.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: A administradora declara que não está
impedida por iei especial, condenada a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos: ou por crime faümentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: A responsabilidade técnica pela execução dos
serviços profissionais prestados pela sociedade, de acordo com os objetivos
sociais, é assim distribuída entre os sócios:

a) Marijani Blasius Ribeiro, técnica em contabilidade, responderá pelos
serviços contábeis previstos no art. 25, exceto os enumerados na sua

alínea V, do Decreto-Lei 9.295 de 1.946;
b) Claudia Frigeri. advogada, responderá pelos demais serviços.

PARÁGRAFO ÜNICO: A sociedade não poderá outorgar responsabilidades
técnicas a terceiros, inclusive da mesma categoria dos sócios, visto que
mesmas são indelegáveis.

sO

as
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CIVIM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

NIRE:4I2085224U

CNPJ: 27.015.954/0001-24

SEGINDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

CLÁUSULA VIGÉSIMA: A sociedade reger-se-á, supletivamente. pela Lei das
Sociedades por Ações, Lei 6.404/1976 e suas alterações, nas questões

omissas da Lei n° 10.406/2002 e suas alterações, quando aplicável.

CLÁUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA — Declara sob as penas da lei, que se
enquadra na condição de Empresa de Pequeno Porte, nos termos da lei
complementar n.123 de 14.12.2006.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA; Os sócios elegem o foro da Comarca de
Francisco Beltrão, Estado do Paraná, para nele serem dirimidas quaisquer
dúvidas oriundas do presente Contrato Social.

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em
01 (uma) via.

Francisco Beltrão - PR, 01 de outubro de 2018.

MARUANI BLASIUS RIBEIRO

K '

CLAüáÃFRlGERI
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

CNPJ/MF: n° 27.015.954/0001-24
NIRE: 412.0852241-1

Folha: 1 de 7

As abaixo identificadas e qualificadas;

1) MARUANI BLASIUS RIBEIRO, brasileira, maior, casada sob o regime
de comunhão universal de bens, natural de Enéas Marques - PR.
empresaria inscrita no CPF/MF sob n°. 580.928.979-72, portadora da
carteira de identidade civil 36654457/SESP/PR, expedida em
26/10/2011, residente e domiciliada na Rua Pernambuco, 1360, Bloco 01,
Apto 303, Centro, Francisco Beltrão - PR, CEP: 85601-300.

2) CLAUDIA FRIGERI, brasileira, maior, solteira, nascida em 08/01/1971.
natural de Videira - SC, empresaria, inscrita no CPF/MF sob n°.
628.327.789-68, portadora da carteira
n° 45505430/SESP/PR. expedida em 29/08/2011. residente e domiciliada
na Rua Niterói. 198, Apto 308. Alvorada, Francisco Be!írão-PR, CEP:
85601-231.

de identidade civil

Únicas sócias componentes da sociedade empresária limitada que gira
de CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA.nesta praça sob o nome no o ♦

com sede na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 612, Sala 03, Centro,
Francisco Beltrão-PR. CEP 85601-030. e inscrita no CNPJ/MF sob n ^
27.015.954/0001-24, registrada na Junta Comercial do Paraná sob n
412.0852241-1 em 05/12/2018; resolvem alterar o contrato social mediante

condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:as

- DA ALTERAÇÃO DE NOME EMPRESARIAL: A sociedade que
empresarial de CMM ASSESSORIA E PROJETOS “-TOA passa a

^ CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS

CLÁUSULA PRIMEIRA

gira sob o nome
denominar-se, a partir desta data. ■ j
LTDA, sem solução de continuidade, assumindo o ativo e o passivo da sucedida.

DA DESIGNAÇÃO DE ADMINISTRADOR: A sociedade que era
administrada por MARUANI

CLÁUSULA SEGUNDA

administrada por MARUANI BLASIUS RIBEIRO passa \ /
BLASIUS RIBEIRO e CLAUDIA FRIGERI. a quem compete praticar todos os atos
peSes à gestão da sociedade com os poderes e atribuições de
passivamente, judicial e extrajudicialmente, perante órgãos
financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, podendo obrigar a sociedade abrir^
movimentar e encerrar contas bancárias, contratar e demitir pessoal, enfim praticar todos
os atos necessários à consecução dos objetivos ou á defesa dos interesses e direitos da
sociedade, autorizado o uso do nome empresarial isoladamente.

a ser

CBRTIFZCO O REGISTRO RM OS/OT/JOIS 14:H SOB N' 20194060225.
PROTOC01.0; 194060225 DE 05/07/2019. CÓDIGO DE VBRIFICAÇÍkOs
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

CNPJ/MF: n® 27.015.954/0001-24

NIRE: 412.0852241-1
Folha; 2 de 7

§1.° - É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como

alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.onerar ou

- Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em nome da
sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato
especificar os atos e operações a serem praticados.

§2

CLÁUSULA TERCEIRA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E ^SO DO NOME
EMPRESARIAL: A administração da sociedade caberá a MARIJANI BLASIUS RIBEIRO e
CLAUDIA FRIGERI. com os poderes e atribuições de gerir e administrar os negócios da
sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial e extra judiciatmente, perante
órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral bem
como praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou a defesa
dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial
isoladamente.

j.“- É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como

alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

§1

onerar ou

52 Facu!ta-se as administradoras, atuando isoladamente, constituir, em nome da
sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato
especificar os atos e operações a serem praticados.

CLÁUSULA QUARTA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: As Administradoras
declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidas de exercerem a admimstraçao da
sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob
os efeitos dela a pena que vede. ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos,

por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.

A

ou

CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidad e de cada
todos respondem solidariamente pela

art. 1.052 da Lei 10.406/2002.
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas

integraiização do capital social, conforme dispõe o

CLÁUSULA SEXTA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E
PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de cada exercício social,

31 de dezembro, os administradores prestarão contas justificadas de
administração, procedendo á elaboração do inventário, do balanço patrimonial e demais
demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária, elaboradas em

sua
em
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

CNPJ/MF: n° 27.015.954/0001-24

NIRE: 412.0852241-1
Folha; 3 de 7

conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando todos os sócios
dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas de capital que possuem
na sociedade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO; À vista da modificação
ajustada, consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte redação.

ora

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA

CNPJ/MF; 27.015.954/0001-24
NIRE: 412.0852241-1

As abaixo identificadas e qualificadas;

1) MARIJANI BLASIUS RIBEIRO, brasileira, maior, casada sob o regime
de comunhão universal de bens, natural de Eneas Marques - PR,
empresaria inscrita no CPF/MF sob n°. 580.928.979-72, portadora da
carteira de identidade civil n^.36654457/SESP/PR, expedida em
26/10/2011, residente e domiciliada na Rua Pernambuco, 1360, Bloco 01.
Apto 303, Centro, Francisco Beltrão-PR, CEP: 85601-300.

2) CLAUDIA FRIGERI, brasileira, maior, solteira, nascida em 08/01/1971
natural de Videira - SC, empresaria, inscrita no
628,327.789-68. portadora da carteira de identidade civil
n°45505430/SESP/PR, expedida em 29/08/2011. residente e
na Rua Niterói. 198, Apto 308, Alvorada, Francisco Beitrão-PR, CEP; ^
85601-231.

Únicas sócias componentes da sociedade empresária limitada que gira^^p^
nesta praça sob o nome de CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E
PROJETOS LTDA com sede na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 612.
Sala 03. Centro. Francisco Beltrão-PR. CEP 85601-030, e inscrita no
CNPJ/MF sob rf. 27.015.954/0001-24. registrada na Junta Comercial do
Paraná sob n° 412.0852241-1 em 05/12/2018; resolvem atualizar o
contrato social mediante as condições estabelecidas nas cláusulas
seguintes;
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

CNPJ/MF; n° 27.015.964/0001-24

NIRE: 412.0852241-1
Folha: 4 de 7

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade gira

sob o nome empresarial de CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA e íem
sede e domicilio na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 612, SALA 03. Centro. Francisco

Beltrâo-PR. CEP 85601-030,

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a

qualquer tempo, abrir ou fechar filiai ou outra dependência, no pais ou no exterior,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios,

CLÁUSULA TERCEIRA- INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA
SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas atividades em 02/02/2017 e seu prazo de duração

é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração no
ramo de. SERVIÇOS COMBINADOS DE ESGRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO;
PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO

ADMINISTRATIVO; TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E
GERENCIAL; ATIVIDADE DE CONSULTORIA E GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO
CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA; CORRESPONDENTE DE INSTITUIÇÕES
FINANCEIRAS; FORNECIMENTOE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA
TERCEIROS; ATIVIDADES DE CONTABÍLIDADÉ; DESENVOLVIMENTO E
LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS; SUPORTE

TÉCNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA
INFORMACAO.

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 100.000,00 (cem mil

reais), divididos em 100.000 (cem mil) quotas de capita! no valor nominal de R$ 1,00 (um
real) cada uma, subscrita e já integralizadas. em moeda corrente do Pais, pelos sócios e
distribuídas da seguinte forma;

Valor R$ nCotasNome
-.■N

51.000,00

~49.000.00
51.00051,00MARIJANI BLASIUS RIBEIRO
49-00049,00CLAUDIA FRIGERI

100.000,00100.000100.00TOTAL

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralizaçào do capital social, conforme dispõe o art. 1,052 da Lei 10.406/2002.
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

CNPJ/MF: n° 27.016.954/0001-24

NIRE: 412.0852241-1
Folha: 5 de 7

CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são

indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos
outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de
preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão
delas, a alteração contratual pertinente.

Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas
deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas
à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao
direito de preferência, o que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os

^ sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção
das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de
preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas.

CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME
EMPRESARIAL: A administração da sociedade cabe a MARIJANI BLASIUS RIBEIRO e
CLAUDIA FRIGERI, a quem compete praticar todos os atos pertinentes à gestão da
sociedade com os poderes e atribuições de representá-la ativa e passivameníe, judicial e
exírajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e
terceiros em gerai, podendo obrigar a sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas
bancárias, contratar e demitir pessoal, enfim praticar todos os atos necessários à
consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o
uso do nome empresarial isoladamente.

® - É vedado o uso do nome empresaria! em atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como

alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. i
administradores, atuando isoladamente, constituir, em nome da

o instrumento de mandato

§1-

onerar ou

§2.° - Facuita-se aos
sociedade, procuradores para período determinado, devendo
especificar os atos e operações a serem praticados.

CLÁUSULA NONA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: As Administradoras
declaram, sob as penas da lei, que nâo estão impedidas de exercerem a administração da
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob
os efeitos dela, a pena que vede. ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;
ou por crime faÜmentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
CMNI ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

CNPJ/MF:n° 27,015.954/0001-24

NIRE: 412.0852241-1
Folha; 6 de 7

CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA PRO-LABORE: Os sócios poderão, de comum acordo,
fixar uma retirada mensai. a título de "pró-labore". observadas as disposições
regulamentares pertinentes

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

FINANCEIRAS E PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de

cada exercido social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas

justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária,
elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando

todos os sócios dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas de capital
que possuem na sociedade.

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais em
períodos inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias,
poderá ser distribuído mensalmente aos sócios, a título de Antecipação de Lucros,
proporcionalmeníe ás quotas de capita! de cada um. Nesse caso será observada a
reposição dos lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o
art. 1.059 da Lei n.° 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses

seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e
designarão administradores quando for o caso.

Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço
patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do
respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO:
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os
herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexisíindo interesse destes oü
dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na
situação patrimonial da sociedade, á data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação a seu sócio.

EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES

VJ?
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TERCEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
mm ASSESSORIA E PROJETOS LTDA

CNPJ/MF: 27.015J54/0001-24

NIRE: 412.0852241-1
Foiha; 7 de 7

CLÁUSULA DÉCH^Â QUARTA - ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO

PORTE: Declara sob as penas da Lei. que se enquadra na condição de EMPRESA DE
PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Francisco
Beltrão-PR para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste
contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que
seja ou venha ser.

E por estarem assim, justos e contratados, lavram e assinam, a presente, em via única,
obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os
seus termos.

Francisco Beltrão - PR, 02 de julho de 2019.

L.
r-’

üàlWAT=RIGERI' . ,, i. _

^RÍJANI BLÃSIUS RíBEÍRO
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QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA

CNPJ/MF; n° 27.015.954/0001-24

NIRE: 412.0852241-1
Folha: 1 de 5

As abaixo identificadas e qualificadas;
1) MARiJANI BLASiUS RIBEIRO, brasileira, maior, casada sob o regime
de comunhão universal de bens, natural de Eneas Marques - PR,
empresaria, advogada, inscrita no CPF/MF sob n°. 580.928.979-72,
portadora da carteira de identidade civil n° 3,665.445-7 SESP/PR,
expedida em 26/10/2011, residente e domiciliada na Rua Pernambuco,
1360, Bloco 01, Apto 303, Centro, Francisco Beltrão - PR, CEP-
85601-300.

2) CLAUDIA FRIGERI, brasileira, maior, solteira, nascida em 08/01/1971,

natural de Videira - SC, empresaria, advogada, inscrita no CPF/MF sob n°.
628.327.789-68, portadora da carteira de identidade civil n° 4.550.543-0

SESP/PR, expedida em 29/08/2011, residente e domiciliada na Rua

Niterói, 198, Apto 308, Alvorada, Francisco Beltrão - PR, CEP: 85601-231.

Únicas sócias componentes da sociedade empresária limitada que gira
nesta praça sob o nome de CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E

PROJETOS LTDA, com sede na Rua Octaviano Teixeira dos Santos. 612,

Sala 03, Centro, Francisco Beltrão - PR, CEP 85601-030, e inscrita no

CNPJ/MF sob n°. 27.015.954/0001-24, registrada na Junta Comercial do
Paraná sob n° 412.0852241-1 em 05/12/2018 e última alteração contratual
registrada sob 20194060225 em 05/07/2019; resolvem alterar

contrato social mediante as condições estabelecidas nas cláusulas
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DA SEDE SOCIAL; O endereço da presente
sociedade que é na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 612, Sala 03. Centro. Francisco
Beltrão - PR, CEP; 85601-030, fica alterado para Rua Octaviano Teixeira dos Santos,
1581, Saia 02-A, Cond. Empresar Office One, Quadra 183, Lote 10, Centro, CEP:
85601-030, Francisco Beltrão - PR

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DE SÓCIO; O endereço da
sócia Claudia Frigeri que era na Rua Niterói, 198, Apto 308, Alvorada. Francisco Beltrão -
PR. CEP; 85601-231, fica alterado para Rua Pernambuco, 1477, Apto 803, Industrial,
Francisco Beltrão - PR, CEP: 85601-300.

CLÁUSULA TERCEIRA- DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: A vista da modificação
ora ajustada, consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte redação.

o
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QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA

CNPJ/MF: n° 27.015.954/0001-24

NIRE; 412.0852241-1
Folha; 2 de 5

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA

CNPJ/MF: 27.015.954/0001-24

NIRE: 412,0852241-1

As abaixo identificadas e qualificadas;
1) MARIJANI BLASIUS RIBEIRO, brasileira, maior, casada sob o regime
de comunhão universal de bens, natural de Eneas Marques - PR,
empresaria, advogada, inscrita no CPF/MF sob n°. 580.928.979-72,
portadora da carteira de identidade civil n° 3.665.445-7 SESP/PR,
expedida em 26/10/2011, residente e domiciliada na Rua Pernambuco,

1360, Bloco 01, Apto 303, Centro, Francisco Beltrão - PR, CEP:
85601-300.

2) CLAUDIA FRIGERl, brasileira, maior, solteira, nascida em 08/01/1971,

natural de Videira - SC, empresaria, advogada, inscrita no CPF/MF sob n°.
628.327.789-68. portadora da carteira de identidade civil n° 4.550.543-0

SESP/PR, expedida em 29/08/2011
Pernambuco, 1477, Apto 803, Industrial, Francisco Beltrão - PR. CEP:
85601-300.

Únicas sócias componentes da sociedade empresária limitada que gira
nesta praça sob o nome de CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E

PROJETOS LTDA, com sede na Rua Octaviano Teixeira dos Santos,

1581, Sala 02-A, Cond. Empresar Office One, Quadra 183, Lote 10,

Centro, Francisco Beltrão - PR, CEP 85601-030, e inscrita no CNPJ/MF

sob n°. 27.015.954/0001-24, registrada na Junta Comercial do Paraná sob

n° 412.0852241-1 em 05/12/2018 e última alteração contratual registrada
sob n°. 20194060225 em 05/07/2019; resolvem atualizar o contrato social

mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes;
CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade gira
sob o nome empresarial de CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA e tem

sede e domicílio na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1581, Sala 02-A, Cond. Empresar
Office One, Quadra 183, Lote 10, Centro, Francisco Beltrão - PR. CEP 85601-030
CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a
qualquer tempo, abrir ou fechar hiial ou outra dependência, no país ou no exterior,
mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.
CLÁUSULA TERCEIRA- INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA
SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas atividades em 01/02/2017 e seu prazo de duração
é por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL; A sociedade tem por objeto a exploração
ramo de: serviços combinados de escritório e apoio administrativo, preparação de
documentos e serviços especializados de apoio administrativo, treinamento em
desenvolvimento profissional e gerencial, atividade de consultoria e gestão empresarial,
exceto consultoria técnica especifica, correspondente de instituições financeiras,

residente e domiciliada na Rua

no



QUARTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA

CNPJ/MF: 27.015.954/0001-24

NIRE: 412.0852241-1
Foiha: 3 de 5

fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros, atividades de contabilidade,

desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis, suporte
técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação.
CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 100.000,00 (cem mil

reais), divididos em 100.000 (cem mil) quotas de capita! no valor nominal de R$ 1,00 (um
real) cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda corrente do País. pelos sócios e

distribuídas da seguinte forma:					 	
Nome m Cotas Valor R$
MARIJANI BLASIUS RIBEIRO

CU\UDIAFRIGERI

51.00 51.000 51.000,00

49.000,0049.00 49.000

TOTAL 100.00 100.000 100.000,00
CLAUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralização do capital social, conforme dispõe o art. 1.052 da Lei 10.406/2002
CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos

outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de
preferência para a sua aquisição se postas á venda, formalizando, se realizada a cessão
delas, a alteração contratual pertinente.
Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas
deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas
à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao
direito de preferência, o que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os

sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção
das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de
preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas.
CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME

EMPRESARIAL; A administração da sociedade cabe a MARIJANI BLASIUS RIBEIRO e

CLAUDIA FRIGERi, a quem compete praticar todos os atos pertinentes à gestão da
sociedade com os poderes e atribuições de representá-la ativa e passivamente, judicial e
extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e
terceiros em geral, podendo obrigar a sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas

bancárias, contratar e demitir pessoal, enfim praticar todos os atos necessários á
consecução dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado
uso do nome empresarial isoladamente.
§1.° - É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social

assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como
onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.
§2.® - Facuita-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em nome da
sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato

especificar os atos e operações a serem praticados.
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CLAUSULA NONA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: As Administradoras
declaram, sob as penas da lei, que nâo estão impedidas de exercerem a administração da
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminai, ou por se encontrar sob
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.
CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA PRO-LABORE; Os sócios poderão, de comum acordo,
fixar úma retirada mensal, a título de

regulamentares pertinentes.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

pró-labore", observadas as disposições

EXERCÍCIO SOCIAL. DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS E PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de
cada exercício social, em 31 de dezembro

justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária,
elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando
todos os sócios dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas de capital
que possuem na sociedade.

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais
períodos inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias,
poderá ser distribuído mensalmente aos sócios, a título de Antecipação de Lucros,
proporcionaimente às quotas de capital de cada um. Nesse caso será observada a

reposição dos lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o
art. 1.059 da Lei n.° 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses
seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre

designarão administradores quando for o caso.
Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço
patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do
respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO:

^ Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes
dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na

situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço
especialmente levantado.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação a seu sócio.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO

PORTE: Declara sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de EMPRESA DE
PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Francisco Beltrão

- PR para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato,
com expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou
venha ser.

E por estarem assim, justos e contratados, lavram e assinam, a presente, em via
única, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumprí-lo em
todos os seus termos.

Francisco Beltrão - PR, 26 de outubro de 2020.
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As abaixo identificadas e qualificadas;
1) MARIJANI BLASIUS RIBEIRO, brasileira, maior, casada sob o regime
de comunhão universal de bens, natural de Enéas Marques - PR,
empresaria, advogada, inscrita no CPF/MF sob n°. 580.928.979-72,
portadora da carteira de identidade civil 3-665.445-7 SESP/PR,

expedida em 26/10/2011, residente e domiciliada na Rua Pernambuco,

1360, Bloco 01, Apto 303, Centro, Francisco Beltrão - PR, CEP:
85601-300.

2) CLAUDIA FRÍGERI, brasileira, maior, solteira, nascida em 08/01/1971,

natural de Videira - SC, empresaria, advogada, inscrita no CPF/MF sob n°.
628,327.789-68, portadora da carteira de identidade civil n° 4.550.543-0
SESP/PR, expedida em 29/08/2011
Niterói, 198, Apto 308, Alvorada, Francisco Beltrão - PR, CEP: 85601-231.

^ Únicas sócias componentes da sociedade empresária limitada que gira
nesta praça sob o nome de CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E

PROJETOS LTDA, com sede na Rua Octaviano Teixeira dos Santos,

1581, Sala 02-A, Cond. Empresar Office One, Quadra 183, Lote 10,

Centro, Francisco Beltrão - PR, CEP 85601-030, e inscrita no CNPJ/MF

sob n°. 27.015.954/0001-24, registrada na Junta Comercial do Paraná sob

n° 412.0852241-1 em 02/02/2017 e última alteração contratual registrada
sob n°. 20206655444 em 03/11/2020; resolvem alterar o contrato social

mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DA SEDE SOCIAL: O endereço da presente
sociedade que é na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1581, Saia 02-A. Cond. Empresar
Office One, Quadra 183, Lote 10, Centro. Francisco Beltrão - PR, CEP; 85601-030, fica
alterado para Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1561. Sala 02-A, Cond. Empresar Office
One. Quadra 183, Lote 10. Centro, CEP: 85601-030, Francisco Beltrão - PR.

CLÁUSUUX SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DE SÓCIO; O endereço da
sócia Marijani Blasius Ribeiro que era na Rua Pernambuco, 1360, Bloco 01. Apto 303,
Centro, Francisco Beltrão - PR, CEP: 85601-300, fica alterado para Rua Pernambuco,

A 1360, Bloco 01, Apto 203, Centro, Francisco Beltrão - PR, CEP: 85601-300.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO DE SÓCIO: O endereço da
sócia Claudia Frígeri que era na Rua Niterói, 198, Apto 308, Alvorada, Francisco Beltrão -
PR, CEP: 85601-231, fica alterado para Rua Pernambuco, 1477, Apto 803, Industrial,
Francisco Beltrão - PR, CEP: 85601-300.

CLÁUSULA QUARTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO; À vista da modificação
ajustada, consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte redação.

residente e domiciliada na Rua
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CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA
CNPJ/MF: 27.015.954/0001-24

NIRE: 412.0852241-1

As abaixo identificadas e qualificadas:
1) MARIJANI BLASIUS RIBEIRO, brasileira, maior, casada sob o regime
de comunhão universal de bens, natural de Enéas Marques - PR.
empresaria, advogada, inscrita no CPF/MF sob n° 580.928.979-72,
portadora da carteira de identidade civil n° 3.665.445-7 SESP/PR.
expedida em 26/10/2011, residente e domiciliada na Rua Pernambuco,
1360, Bloco 01, Apto 203, Centro. Francisco Beltrão - PR, CEP:
85601-300.

2) CLAUDIA FRIGERI, brasileira, maior, solteira, nascida em 08/01/1971.

natural de Videira - SC, empresaria, advogada, inscrita no CPF/MF sob n°.
628.327.789-68. portadora da carteira de identidade civil n° 4.550.543-0

SESP/PR, expedida em 29/08/2011. residente e domiciliada na Rua

Pernambuco, 1477, Apto 803, Industriai, Francisco Beltrão - PR. CEP-
85601-300.

Únicas sócias componentes da sociedade empresária limitada que gira
nesta praça sob o nome de CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E

PROJETOS LTDA, com sede na Rua Octaviano Teixeira dos Santos,

1561, Sala 02-A, Cond. Empresar Office One, Quadra 183, Lote 10,
Centro, Francisco Beltrão - PR, CEP 85601-030. e inscrita no CNPJ/MF

sob n°. 27.015.954/0001-24, registrada na Junta Comerciai do Paraná sob

n° 412.0852241-1 em 02/02/2017 e última alteração contratual registrada
sob n°. 20206655444 em 03/11/2020; resolvem atualizar o contrato social^^^;^
mediante as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSUUV PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade gira
sob 0 nome empresarial de CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA e tem

sede e domicílio na Rua Octaviano Teixeira dos Santos, 1561, Sala 02-A, Cond. Empresar
Office One, Quadra 183, Lote 10, Centro, Francisco Beltrão - PR, CEP 85601-030.
CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a
qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior,
mediante alteração contratual assinada por todos as sócios.
CLÁUSULA TERCEIRA- INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA
SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas atividades em 01/02/2017 e seu prazo de duração
é por tempo indeterminado.

Lv í) S



QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA

CNPJ/MF; n° 27.015.954/0001-24

NIRE; 412.0852241-1
Folha: 3 de 5

CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL; A sociedade tem por objeto a exploração no
ramo de; SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO,
PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO

ADMINISTRATIVO, TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E

GERENCIAL, ATIVIDADE DE CONSULTORIA E GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO
CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA, CORRESPONDENTE DE INSTITUIÇÕES
FINANCEIRAS. FORNECÍMENTOE GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS PARA

TERCEIROS, ATIVIDADES DE CONTABILIDADE, DESENVOLVIMENTO E

LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS. SUPORTE
TÉCNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA

INFORMACAO.

CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL; O capital social é de R$ 100.000,00 (cem mil
reais), divididos em 100.000 (cem mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um
real) cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda corrente do País, pelos sócios e

^ distribuídas da seguinte forma;
Nome Cotas Valor R$
MARIJANI BLASIUS RIBEIRO 51.00 51.000 51.000,00
CLAUDIA FRIGERI

TOTAL		
49.00 49.000 49.000,00

j, 100.001 100.0001 100.000,00
CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralização do capital social, conforme dispõe o art. 1.052 da Lei 10 406/2002
CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS; As quotas
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos

outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de
preferência para a sua aquisição se postas á venda, formalizando, se realizada a cessão
delas, a alteração contratual pertinente.
Parágrafo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas
deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas
à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam
direito de preferência, o

sao

ou renunciem ao

que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos osíSí'^
sócios manifestarem seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção
das quotas que então possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de
preferência, as quotas poderão ser livremente transferidas.
CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME

EMPRESARIAL: A administração da sociedade cabe a MARIJANI BLASIUS RIBEIRO e

CLAUDIA FRIGERI, a quem compete praticar todos os atos pertinentes á gestão da
sociedade com os poderes e atribuições de representá-la ativa e passivamente, judicial e
extrajudicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e
terceiros em geral, podendo obrigar a sociedade, abrir, movimentar e encerrar contas

bancárias, contratar e demitir pessoal, enfim praticar todos os atos necessários à
consecução dos objetivos ou a defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o
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USO do nome empresarial isoladamente.
§1- É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou

assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como

onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.
§2.° - Faculta-se aos administradores, atuando isoladamente, constituir, em nome da

sociedade, procuradores para período determinado, devendo o instrumento de mandato

especificar os atos e operações a serem praticados.
CLÁUSULA NONA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO; As Administradoras
declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidas de exercerem a administração da
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob
os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra
a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade,
CLÁUSULA DÉCIMA - RETIRADA PRO-LABORE: Os sócios poderão, de comum acordo,
fixar uma retirada mensal, a título de

regulamentares pertinentes.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

pró-labore", observadas as disposições

EXERCÍCIO SOCIAL. DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS E PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término de

cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas

justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço
patrimonial e demais demonstrações contábeis requeridas pela legislação societária,
elaboradas em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade, participando
todos os sócios dos lucros ou perdas apurados, na mesma proporção das quotas de capital
que possuem na sociedade

Parágrafo único - A sociedade poderá levantar balanços ou balancetes patrimoniais
períodos inferiores há um ano, e o lucro apurado nessas demonstrações intermediárias,
poderá ser distribuído mensaimente aos sócios, a título de Antecipação de Lucros,
proporcionalmente ás quotas de capital de cada um. Nesse caso será observada a

reposição dos lucros quando a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o

em

art. 1.059 da Lei n.° 10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meseí=^^
seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e

designarão administradores quando for o caso.
Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião, o balanço
patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do
respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO:
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os

herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes
dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na
situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço
especiaímente levantado.

ou
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE
CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA

CNPJ/MF: 27.015.954/0001-24

NIRE; 412.0852241-1
Folha 5 de 5

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a
sociedade se resolva em relação a seu sócio.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO

PORTE: Declara sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de EMPRESA DE
PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar n". 123. de 14/12/2006.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Francisco Beltrão

- PR para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato,
com expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou
venha ser.

E por estarem assim, justos e contratados, lavram e assinam, a presente, em via
única, obrigando-se fietmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumprí-lo em
todos os seus termos.

Francisco Beltrão - PR, 10 de novembro de 2020.
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nome: MARUANl BLASiUS ribeiro
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO OE INSCRIÇÃO
27.015.954/0001-24

MATRIZ

DATA DE ABERTURA

02/02/2017COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA)

CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS
PORTE

EPP

CODIGO E DESCRIÇÃO OA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo (Dispensada *)

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis (Dispensada *)
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação (Dispensada *)
66.19-3-02 - Correspondentes de instituições financeiras
69.20-6-01 - Atividades de contabilidade (Dispensada *)
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica (Dispensada *)
78.30-2-00 - Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente (Dispensada *)
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (Dispensada *)

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

.OGRADOURO

R OCTAVIANO TEIXEIRA DOS SANTOS
NUMERO

1561

COMPLEMENTO

SALA 02-A COND EMPRESAR OFFICE

ONE QUADRA183 LOTE 10

CEP BAIRRO'DlSTRlTO

CENTRO
MUNICÍPIO

FRANCISCO BELTRÃO
UF

85.601-030
PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MARIJANIRIBEIRO@HOTMAIL.COM
TELEFONE

(46) 3905-2900

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

02/02/2017

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL****w***

*»«****«

Ç) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n° 51 de 11 de
junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos não tendo
responsabilidade quanto às atividades dispensadas.

a Receita Federal qualquer

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022,

Emitido no dia 20/05/2024 às 16:07:47 (data e hora de Brasília). Página; 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA
CNPJ: 27.015.954/0001-24

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendênciasem seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 06:45:42 do dia 21/02/2024 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 19/08/2024.

Código de controle da certidão: 380C.D16C.DFF9.F66F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

.1
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do ParanáA

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 033554000-65

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 27.015.954/0001-24

Nome: CNPJ NÀO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
^ natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 17/09/2024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

ww\A/.fazenda.pr.Qov,hr

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (20/05/2024 16:00:23)
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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA

N°24199/2024

RAZÃO SOCIAL: CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA

CNPJ: 27.Ü15.954/0Ü0I-24

INSCRIÇÃO MUNICIPAL; 306834
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ALVARÁ: 20210188

ENDEREÇO: R OCTAVIANO TEIXEIRA DOS SANTOS. 1561 - CENTRO - SALA 02B QI83 LIO Francisco Beltrão - PR
CEP: 85601030

ATIVIDADE. Serviços combinados de escritório c apoio administrativo. Suporte técnico, manutenção e outros serviços em
tecnologia da informação, Correspondentes de instituições financeiras. Atividades de contabilidade. Treinamento
desenvolvimento profissional c gerencial. Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros. Preparação de
documentos c serviços especializados dc apoio administrativo não especificados anteriormente. Desenvolvimento e
licenciamento dc programas de computador customizáveis. Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria
técnica específica

em

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos administrados pela
Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Município dc Franci.sco Beltrão cobrar
quaisquer dívidas provenientes de tributos que venham
relação ao período abrangido por esta certidão.

ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive ema

DATA

data

FINALIDADE:

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO; 92TMHBUFFH5JMXM8RQUS

D E EMISSÃO:

VALIDADE:

08/07/2024

04/01/2025

VERIFICAÇÃO

D E

A auicnticidade de.sla certidão deverá ser confirmada na Internet, no endereço www. frcmciscobehrao.pr.gov.hr

Ccnidào emitida

Qualquer rasura invalidará e<ie documenio.

graiuitamciue pela internet 08 07-2024e m: 15:47:.^.*!



A.

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA (t-lATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 27.015.954/0001-24

Certidão n°: 13394079/2024

Expedição: 28/02/2024, às 10:51:12

Validade: 26/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias,
de sua expedição.

contados da data

Certifica-se que CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 27.015.954/0001-24, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho,

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão

autenticidade no portal do Tribunal

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

são de responsabilidade dos

a empresa em relação

condiciona-se à verificação de sua

Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores

necessários à identificação das pessoas
inadimplentes perante
estabelecidas

Trabalhistas constam os dados

naturais e juridicas

a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive

recolhimentos previdenciários.

no concernente aos

a honorários, a custas, a

em lei; ou decorrentes

acordos firmados perante o Ministério Público do

Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,
contiver força executiva.

emolumentos ou a recolhimentos determinados

de execução de

Trabalho,

disposição legal.
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17/06/2024, 10:08 Consulta Regularidade do Empregador

V/o!tar

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

27.015.954/0001-24

CMM ASSESSORIA E PROJETOS LTDA ME

R OCTAVIANO TEIXEIRA DOS SANTOS 612 SALA 03 / CENTRO /
FRANCISCO BELTRÃO / PR / 85601-030

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:15/06/2024 a 14/07/2024

Certificação Número: 2024061503154534216778

Informação obtida em 17/06/2024 10:07:48

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada

www.caixa.gov.br
a verificação de autenticidade no site da Caixa:

https;//consulta-crí,caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1
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Conselho Regional de Administração do Paraná

o Sistema CFA/CRAs tem como missHO promover a Ciência da Administração

valo! izando as competências profissionais, a sustentabiüdade

das orsanizações e o desenvolvimento do pais.
CRA-PR

Rua Coronel Dulcidio, 1565 - Água Vetde - Curitiba/PR CEP: 80,250-100

Telefone: (41) 3311-5555 | cra-pr@cra-pf,org.bf

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS N° 105/2024

Certificamos a quem possa interessar que a empresa CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA

E PROJETOS LTDA, CNPJ n° 27.015.954/0001-24 com sede na R OCTAVIANO T DOS

SANTOS, N° 1561 - SALA 2A - ED. OFFICE ONE - CENTRO - FRANCISCO BELTRÃO

- PR - CEP: 85601-030, encontra-se registrada neste CRA-PR, sob 2814 concedido

em 10/03/2017, tendo como Responsável(is) Técníco(s):

JOCÍANE SEGALA 32044

Certificamos que não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários

referente anuidades e taxas administradas por esta Autarquia Federal, estando deste

modo em dia com suas obrigações perante o Conselho Regional de Administração do

Paraná, podendo, portanto, gozar de todas as prerrogativas que a Lei n° 4.769/65,

alterada pela Lei n° 8.873/94 e regulamentada pelo Decreto n° 61.934/67 lhes confere.

Certidão válida até 31/12/2024.

Curitiba, 05 de março de 2024.

Confirme a autenticidade e a regularidade deste documento na página http://cra
pr.im pia nta.net.br/servicosOn li ne/Pu blico/Val ida rDocumfmtos/. mediante

controle a seguir: c2ee8091-4e45-4948-b7cb-f512fe93faea
número de
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gjCRCPR
CONSELHO REGIONAL DE CONTABIUDADE

DO PARANÁ

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARANÁ
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS EMPRESA

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
PARANÁ certifica que a Organização Contábil identificada no presente documento
encontra-se em dia com seus débitos perante o CRC.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO	
DENOMINAÇÃO.... : CMM ASSESSORIA TRIBUTÁRIA E PROJETOS LTDA

NOME FANTASIA.. : CMM ASSESSORIATRIBUTÁRIA E PROJETOS
: PR-009342/0-0

: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA
: 27.015.954/0001-24

REGISTRO

CATEGORIA

CNPJ	

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que
posíeriormente, venham a ser apurados pelo CRCPR contra o referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: PARANÁ, 07/05/2024 as 11:47:00.
Válido até: 05/08/2024.

Código de Controle: 819849.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPR.

aboutiblank
1/1
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Certificado digitalmerte por:
DANiELA CRISTINA
RAVANEÜ KNECHTEL

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de FRANCISCO BELTRÃO
LU

UJ

O
Q

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO - FINS GERAIS - CÍVEIS - FALÊNCIA - NEGATIVA
(N

n

IA

Q.

3=

e

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CÍVEIS, especificamente: FALÊNCIA,
CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL desta Secretaria, verifique!
NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra:

a>

o

■c

■c
0)
ü

ca

(A

CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA

CNPJ: 27.015.954/0001-24

Local da Sede: Francisco Beltrão - PR

o

T3
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>

CM

Q
o
ca

to
CQ

O
rr

Orientações:

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a).
Sao apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema Informatizado referente à comarca de FRANCISCO
BELTRÃO

Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que
verifique a identidade do NOME/RAZAO SOCIAL com o CPF/CNPJ, A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo
pesquisado é de responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.

A certidão em nome de pessoa Juridica considera os processos referentes à matriz e às filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do art 8° 52° da
Resolução CNJ 121/2010,

A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve
dirigir até a Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física.
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FRANCISCO BELTRÃO, 30 de abril de 2024

Daniela Cristina Ravaneli Knechtel

Distribuidor
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Prefeitura Municipal de Nova Prata do íguacu
Estado elo Paraná

Centro Administrativo Setembrino Thomazi
u

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

CMM ASSESSORIA\ri',STAMOS

TRIBUTÁRIA E PROJETOS LTDA, insenta no CNPJ 27.015.954/0001-24, com sede na

Ruü OctaviíUK) TcLKcica dos santos, 1561, sala 02 Edifico Office One, Centro, na cidade de

li-ancísco Belcrão/Pll, presta serviço.s a esia municipalidade, conforme contraro n“. 162/202.5.

possuindo capacidade técnica e operacional, com excelente desempenho e resultados

satisfatórios em estruturação e regulamentação no âmbito municipal, no que tange à

Nova Lei de Licitações - Lei 14.133/2021 e treinamento “in loco” e a distância, para

promover aperfeiçoamento, na área administrativa e gerencial, dos ser\4dorcs

municipais, relativaniente às licitações e contratos, cm atendimento as necessidades das

Secretarias Municipais de Administração c Finanças, cuja assessoria compreende;

para os devidos fins que a que a empresa

01, .\íi‘:S 01

1.1 J .evanramentu e estudo da legislação e regulamentos locais;

1.2 .-Vnálise ín loco dos processos atuais, a tlm de obseivar os detalhes da estrutura adininisirativa

e dos procedu'nentf)s adotados no planejamento e na realização das licitações, e na fiscalização

dos contratos;

3” - Regras sobre amaçào do agente de contratação, equipe de apoio, funcionamento

da comissão de contratação, aruação de ] iscais e gestores de contratos;

1.4 Art. 54. Das lAiblicaçòes;

1.5 -Art. 12, MI - Plano dc contratações anual;

1.6 .\rt. 19, Regulamentação do catálogo eíetròruco dc ctnnpras, seniços c obras contendo toda a

documeniação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, a.ssirn como as

especificações dos respectivos objetos;

1,7 '!'reinameiitos presenciais e ã distância.

1.3 .\rt. 8'

02. Més 02

2.1 .Vrt. 20, § l” 1 .imites para o enquadramento dos bens de crinsumo nas categorias comum e

luxo

2.2 .Art. 23, T', capur .Apuração do valor estimado tias aquisições de bens c contratações dc

serviços em geral

í/GilO^



Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
Hstado do Paraná

"Centro Administrativo Setembrino Thomazi"

V', §2*^, I\' Pcsquisji n:i base nacional de noras fiscais eletiônicas;

2.4 ArJ. 23, § 2*’ Apuração do valor estimado das contratações dc obras c serviços de engenharia;

forma de comprovação c as

penalidades pelo descumpiimcnto da obrigação de implantação dc programa de integndade pelo

licitante vencedor, nas contratações de obras, serviços e fornecimenros dc grande vulto;

9“ Definição e^as regras relacionadas :i exigência de que percentual mininio da mão

dc obra seja constiruído por mulheres vítimas dc violência doméstica e onundos ou egressos do

sistema pnsional;

2." Arr. 26, II Estabelecimento de margem de preferência para bens reciclados, recicláveis ou

biodegradáveis;

2.8 .\rt. 31, caput Procedimentos operacionais do leilão;

2.9 Art. 34, § 1*^ Estabelecimento de critérios objetivos para mensuração dos custos indiretos

vinculados ao ciclo de vida do objeto licitado, visando a definição do menor dispênclio;

2.10 Art. 36, § .3“ Consideração na pontuação técnica de desempenho pretérito na execução de

contratos com a Administração Pública;

2.11 Alt. 43, § 2" Contratações de soluções baseadas em software de uso disseminado;

2.12 .-\rt. 60, III .Ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;

2.13 Arr. 61, § 2" Negociação após o resultado do julgamento

2-14 Art. 65, § 2‘' Rcalii^ação da habilitação por processo eletrônico de comunicação à distância;

2.15 Art. 67, § 3^' Provas alternativas para substituição das exigências dos incisos 1 e il do caput

do art. 67;

2.3 An. 23,

2.5 Art. 25, ,§ 4“ Definição das medidas a serem adoradas.

2.6 Art. 25,

2.16 Art. 67, § 12 Situações em que nào serão admitidos atestados de responsabilidade técnica dc

profissionais quo tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III c IV do

caput do artigo 156;

2.17 Art. 75, IV, “c”, e § 5"" Procedimentos específicos para dispensa para contratação de

produtos para pesquisa e desenvolvimento aplicada a obras e serviços de engenharia;

.\rr. 79, par. único Definição de critérios e objetivos para realização do2,18 Arr. 78 § I

procedimento au.xiliar de (itedcnciamenro;

2.19 .Alt. 80 Definição de critérios e objetivos para realização do procedimento auxiliar dc Pré

(.jualificação;

2.20 .\ri. 81, caput Definição de critérios e objetivos para realização do procedí

manifestação de interesse (PMI); \

ento auxiliar de

ty íí 110 3



Prefeitura Municipal de Nova Praia do Iguaçu
Estado do Paraná

Centro Administrativo Setembrino Thomazi"

2.21 Art. 82, § 5“, !1 e § 6", 86 Dcfiniçácj de crirérios e objenvos p-.u-a reaHzaçào do procedimento;

auxiliar do sisrema de regi.stro de preços (SRP);

2.22 'ircinamcnios presenciais c à distância.

3. Más 03

objetivos para realizaçãt) do procedimento3.1 Arr. 8/, caput e § .3" Definição de critérios

auxiliar do registro cadastral.

c 5“ Cadastro de ate.sto de cumprinienio de obrigações;

3.3 Art. 91, ^ 3“ Exigências para admissão da fjrma eletrônica na celebração de contratos c de

termos aditivos;

3.4 .\rt. 92, Re4UÍsitos de modelos de gcstào do contrato;

3.5 \rt. 122, ->2*^ Definição de regras destinadas a \ edar, restringir ou estabelecer condições para a

subcontratação;

3.6 .Art. 137, §1" Procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dcjs motivos para

extinção do contrato;

3.7 Ari'. 14(1, 3” Prazos e métodos para realização dos recebimentos pKJvisórif) e dctlnirivo

(faculdade, pois pode

constar do contrato);

3.8 Art. 144, § 1” Realização de pagamento de i.>bras, fornecimento c serviços, inclusive dc

engenharia, em base percentual sobre o valor economizado em dctermúiada despesa, quando o

contraio visar ã implantação de processo dc racionalização, hipótese em que as despesas correrão

à conta dos mesmos créditos orçamcnrános, na forma de regulamentação específica;

3.9 Arr. 161, par. L.õiico 1'orma de cõmputo e as consequências da soma de diversas sanções

aplicadas a uma mesma empresa c derivadas de contratos tlivcrsos, paru fins de aplicação das

sanções proAstas nos incisos 1, 11, III c 1\’ do caput do arr. 156;

3.10 Art. 169, § l'^ Implantação de práticas contínuas e permanente dc gestão de risctis e dc

controle preventivo;

3,11 Arr. 175.

3.2 -\rr. 88, §§ 4'

Realização das contratações pt)r meio de sistema eletteânico fornecidr) por

pessoa jurídica dc direito prixado, desde cjue mantida a integração com o PN(iF;

3.12 .Art. 184 .\plicação das disposições da Lei federal 14.133/2021 aos convênios e ajustes

congêneres, conforme definido em regulamento federal;

3.13 Modelos dc rotinas e procedimenros licitarórios; \\ W

A ●
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Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu
Estado do Paraná

Centro Administrativo Setembrino Thomazi"
n

3.14 Modelos de '1'ermo de Referência e Projero Básico - ETP;

.3.15 Modelos da editais c contratos conlormc as modalidades;

3.16 Treinaincmos presenciais c à distância.

4. Meses 04, 05 e 06

4.1 Trcinametitü presencial dos scr\-idürcs resjjonsáveis, para orientação sobre o jilanejamenio

anual de conuatações, para prestar esclarecimentos necessários para a compreensão dos

processos administrativos das novas m.jrma.s de licitação, com carga horária mínima de 08h

mensais, durante toda a vigência d<i contrato resultante desta Licitação.

4.2 Apoiar os departamentos responsáveis para que a administração possa adequat-sc no

atendimento a qualquer Normativa que venha a surgir no decorrer da Prestação dos sendços

abrangendo as áreas do Contrato;

4.3 Disponiliilixar equipe técnica necessária para oferecer atendimento gerencial a .-Vdminisrraçao

Municipal, visando a elucidação de dúvidas, pelo período de vigência do contrato.

Destacamos, que o contrato se encontra cm fase de execução.

)^o\a Prata do Iguaçu, PR, 15 dc fevereiro de 2024.

r
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E PROJETOS LTDA, inscrita no CNPJ 27.015.y54/f)001-24, a>m sede na Ruu Ociavianc» Teixeira dt>s

santos, 1561, sala 02 Edifico Office One. Ceturo, na cidade dc Francisco Bcltrào/PR, presta scrsnços a

esta municipalidade, conforme contraio n". 12/2023, possuindo capacidade técnica e operacional,

com cxcclcmc desempenho e resultados satisfatónus cm estruturação c regulamentação no

ãmhito municipal, no que tange à Nova l.>ci de Licitações

loco” c a distância, para promover aperfeiçoamento, nu área administrativa e gerencial, dos

servidores municipais, relativamentc às licitações e contratos, em atendimento as necessidades

das Secretarias Municipais de Administração e Finsuiças, cuja assessoria compreende;
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1.2 Análise in loco dos processos atuais, a fim de obser\-ar os det.ilhes da estrurura administnuiva c dos

pnxrcdinicntos

adotados no planejamento c na realização das licitações, e na fiscalútaçüo ilos contratos;

! ..3 Art. 8”, § 3" - Regras sobre atuação do agente de contratação, equipe cie apoicj,

tuncionamano da tninissâo dc contratação, am.açào dc fiscais c

gestores dc contratos;

1-4 Arr. 54. Das Publicações;

1.5 Art. 12, Vll - Plano dc contratações anual;

1.6 Art 19, Rejpibmcnração do catálogo eletrônico dc compras, setriços c

obras comcndtj ioda .a ciocumciuaçào e os procctüinentos própnos

da t.asc intema de Iicitaçòe.s, assim como as especificações dos

respectivos objeto.s;
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c as penalidades pelo desirumprimeiuo da obrigação de implantação de programa de integridade pelo

licitante vencedor,

nas contratações de obras, serviços c fomecimemos de grande vulto;

2.6 Art. 25. § 9” Defitjiçâü das regras rcliicionadas à exigência dc que percentual

mínimo da mào de obrrt seja constituído por mulhere.s vitimas de violência doméstica c í)riundos ou

egressos do sistema

prisional;

2.7 -Arr. 26. II Estabciccimenro de margem de preferénda para Iwns reciclados, recicláveis ou

hitxlcgradávcis;

2.íj .\rt. 31, c.iput Procedimentos operacionais do leilão;

2.9 An. 34, § 1" Estabelecimento dc critérios objetivos para mensuraçào do.s custos mdirctos vinculados

80 ciclo dc

vida do objeto licitado, visando a definição do menor dispcndio;

2.10 Art. 36, § .5” Consideração na pontuação técnica de desempenho pretérito na execução de contratos

com a

Administração Pública;

2.11 Art. 43, 5 2° Contratações de soluções baseadas cm software de uso disseminado:

2.12 Art. 60, III Ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;

2.13 61. § 2“ Ncgodaçâo após o resultado do julgamento

2 14 Art. 65. § 2" Realização da habilitação por processo eletrônico dc comunicação à distância:

2,15 Art. 67. § 3"Prova.s alternativas para substituição das exigências dos inciso.s I c 11 do caput do art. 6

2.16 Art. 67. § Í2 Situações cm que não serão admitidos atestados dc responsabilidade técnica de

profissionais que

ic-nham dado caus.i ã aplicação das sanções previstas nos incisos llí e IV

2.17 Art. 76, IV, “c”, e § 5" Procedimcnios específicos pnra dispensa/J^ira contcaiBçào dc produtos para

pesquisa c y j

dcícovolvinicntn aplicada a obras c serviços de engenharia; / j

2.18 Art, 78 § 1" n Art. 79. par. único Definição de criterio/c objetivos para/calrzaçâo dopiocedimeruo
auxiliar dc

Credenciamento;

2.19 Art. 80 Defuúção de critérios e objetivos para realização do proceflimento auxiliar dc Pre
qualiticacài),

2.20 Art. 81. caput Definição de critérios e objetivos p:

manifestação dc

imeresse (PMI);

2.21 Art. 82, J 5**. II c § 6®, 86 Definição de critérios e objctáí>s para realizaçài/do proccilimcmo;
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ra Eaiixiiínr do sistema dc registro de preços (SRP);
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3. Mès IJ3

3.1 Art. 87, capiil e § 3“ Definição de critérios c objetivos para realização do procedimcnio auxiliar do

registro cadastral.

.3.2 Art. 88, §§ 4" c õ" Cadastro de ate-sio de cumprimento de obrigações;

3.3 ^Vxt. 91, 5 3“ Exigências p-.ira admissão da forma eletrônica na cciebraç.ão dc «rontmtos e de termos

aditivos;

3.4 Art. 92, XVIII Rcs^uisitos dc modelos dc gestão do contrato;

3.5 Art. 122, §2" Definição de regras d«dnadas a vedar, rcstrii^ ou estabelecer condições para a

subcoutrataçfto;

3.{) Art. 1.37, Jl" Procedimentos c criréaos para verificação da rx-orrêncía dos motivos para extinção da

conirato;

3.7 Art, 140, § 3" Prazos e métodos para realização dos recebimentos provisório c definitivo (faculdade,

pois pode

constar do contrato);

3.8 Art. 144. § 1“ Realização de pagamento dc obras, fornecimento e scr\'iços, inclusive dc engenharia, em

base

percentual sobre o va

processo de

racionabzação, hipótese cm <|oe as despesas correrão k conta dos mesmos créditos orçamentários, na

forms dc

rcguianicntaçâo especifica;

3.9 Art. 161, par. Único I'orma dc computo e as

uma mesma

empresa e derrvadas de contratos diversos, para fins de aplj

c IV do capm do /

art. !56; /
3,10 Art. 169, § 1® Impbnraçào de práticas coniinua^e permanente
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Estado do Paraná

Prefeitura Municipal de
PAÇO MUNICIPAL 25 OE JULHO

CNPJ 80.869.886/0001-43
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wwvv.SLilina.pr.gov.br

Rua Tupinambá. 68 - Fone: (46) 3244-8000 - Centro - CEP 85565-000 - Sulina - Paraná
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos que a empresa CMM ASSESSORIA TRIBUTÁRIA E PROJETOS

LTDA, inscrita sob o CNPJ n° 27.015.954/0001-24. estabelecida no Município de

Francisco Beltrão/PR, celebrou com esta municipalidade o Contrato n° 178/2023,

referente ao Tomada de Preços n° 07/2023, com inicio da vigência de 12 meses, cujo

objeto foi: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA ESTRUTURAÇÃO E
REGULAMENTAÇÃO NO ÂMBITO MUNICIPAL, NO QUE TANGE Ã NOVA LEI DE

LICITAÇÕES - LEI 14.133/2021 E TREINAMENTO “IN LOCO” E A DISTÂNCIA, PARA

PROMOVER APERFEIÇOAMENTO, NA ÁREA ADMINISTRATIVA E GERENCIAL, DOS

SERVIDORES MUNICIPAIS, RELATIVAMENTE ÀS LICITAÇÕES E CONTRATOS, EM

ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO , ESTADO DO PARANÁ, DE

ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA -

ANEXO I DESTE EDITAL”, conforme Ofícios n° 09 e 10, enviados pefa empresa.

Deste modo, em relação ao objeto referido atestamos a capacidade da empresa

indicada, cuja qual prestou os serviços discriminados de modo satisfatório, tudo de acordo

com as boas práticas exigidas e conforme cláusulas contratuais.

Atesto ainda que, até o presente momento, que nada consta em nossos arquivos

que a desabone comercial ou tecnicamente.
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A TESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATESTAMOS para os devidos fms que a que a empresa CMM ASSESSORIA

TRIBUTÁRIA E PROJETOS LTDA. inscrita no CNPJ27.0I5.954/0001-24, com sede

na Rua Octaviano Teixeira dos santos, 156!. sala 02 Edifico Office One, Centro, na

cidade de Francisco Beltrào/PR, presta serviços a esta municipalidade, conforme

contrato n'\ 15/2023, possuindo capacidade técnica e operacional, com excelente

desempenho e resultados satisfatórios em estruturação e regulamentação no âmbito

municipal, no que tange à Nova Lei de Licitações - Lei 14.133/2021 e treinamento ‘‘in

e a distância, para promover aperfeiçoamento, na área administrativa e

gerencial, dos servidores municipais, relativamente às licitações e contratos, em

atendimento as necessidades das Secretarias Municipais de Administração e Finanças,

cuja assessoria compreende:

loco

01. MESOl

l. l Levantamento e estudo da legislação e regulamentos locais:

1.2 Análise in loco dos processos atuais, a fim de observar os detalhes da estrutura

administrativa e dos procedimentos

adotados no planejamento e na realização das licitações, e na fiscalização dos

contratos:

1.3 Art. 87 §3"'- Regras sobre atuação do agente de contratação, equipe de apoio,

funcionamento da comissão de contratação, atuação deJiscais e

gestores de contratos:

1.4 Art. 54. Das Publicações:

1.5 Art. 12, VII - Plano de contratações anual:

1.6 Art. 19. Regulamentação do catálogo eletrônico de compras, serviços e

obras contendo toda a documentação e os procedimentos próprios

dajáse interna de licitações, assim como as especificações dos

respectivos objetos:

l\ua (Piaspfifiílaftms. n“ 560. (Centro. 85.940-000 (Quatro ^Dontcs - - jToiie (45) 3279-8100
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1.7 Treinamentos presenciais e à distância.

02. Mês 02

2.1 Art. 20. § 1" Limites para o enquadramento dos bens de consumo nas categorias

comum e luxo

2.2 Art. 23. .ss' r. caput Apuração do valor estimado das aquisições de bens e

contratações

de serviços em geral

2.3 An. 23. .V ^^'2" IVPesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas:

2.4 Art. 23. .'s> 2^Apuração do valor estimado das contratações de obras e serviços de

engenharia:

2.5 Art. 25, § 4"Definição das medidas a serem adotadas, a forma de comprovação

e as penalidades pelo descumprimento da obrigação de implantação de programa de

integridade pelo licitante vencedor,

nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto:

2.6 Art. 25. § 9" Definição das regras relacionadas à exigência de que percentual

mínimo da mão de obra seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica e

oriundos ou egressos do sistema

prisional:

2. 7 Art. 26. II Estabelecimento de margem de preferência para bens reciclados,

recicláveis ou biodegradáveis:

2.8 Art. 31, caput Procedimentos operacionais do leilão:

2.9 Art. 34. f rEstabelecimento de critérios objetivos para mensuração dos custos

indiretos vinculadosao ciclo de

vida do objeto licitado, visando a deifnição do menor dispéndio:

2.10 Art. 36. § 3" Consideração na pontuação técnica de de.sempenho pretérito

execução de contratos com a

Administração Pública:

2.11 An. 43. f 2^

na

Contratações de soluções ba.seadas em .wfhvare de uso disseminado:

i%iia (Paspar Íttartiii0. ii” 560. (Ccnrro. 63.940-000 (Duatro í)omcs - - JfoiiD (45) 3279-6100
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2.12 Art. 60, III Ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho:

2.13 Art. 61, § 2'" Negociação após o residtado dojulgamento

2.14 Art. 65. § 2'' Realização da habilitação por processo eletrônico de comunicação à

distância:

2.15 Art. 67, § 3“Provas alternativas para substituição das exigências dos incisos I e 11

do caput do art. 67:

2.16 Art. 67, /2 Situações em que não serão admitidos atestados de responsabilidade

técnica de proifssionais que

tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do

artigo 156:

2. i 7 Art. 75. IV. “c ”, e 5'" Procedimentos e.specijicos para dispensa para contratação

de produtos para pesquisa e

desenvolvimento aplicada a obras e serviços de engenharia:

2.18 Art. 78 § I"a Art. 79, par. único Definição de critérios e objetivos para realização

do procedimento auxiliar de

Credenciamento:

2.19 Art. 80 Definição de critérios e objetivos para realização do procedimento auxiliar

de Pré qualificação:

2.20 Art. 81, caput Definição de critérios e objetivos para realização do procedimento

auxiliar de manifestação de

intere.sse (PMl):

2.21 Art. 82, § 5", II e 6'\ 86 Definição de critérios e objetivos para realização do

procedimento;

auxiliar do sistema de registro de preços (SRP):

2.22 Treinamentos presenciais e à distância.

3. Mês 03

3.1 Art. 87. caput e § 3'’Dejinição de critérios e objetivos para realização do

procedimento auxiliar do registro cadastral.

i^ua (í^aspar iílartm0. ii“ õ60. (Centro. €(C^3 85.940-000 (Quatro í3oiitcs - piÀ Jfone(45)3279-SlOO
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3.2 Art. 88. 4'^ e 5" Cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

3.3 Art. 91. § 3"Exigências para admis.são da forma eletrônica nu celebração de

contratos e de termos aditivos:

3.4 Art. 92. XVIII Requisitos de modelos de gestão do contrato:

3.5 .Art. 122, §2''Deifnição de regras destinadas a vedar, restringir ou estabelecer

condições para a subcontratação:

3.6 Art. 137, §l"Procedimentos e critérios para veriifcação da ocorrência dos motivos

para extinção do contrato:

3.7 Art. 140. § 3”Prazos e métodos para realização dos recebimentos provisório e

deifnitivo (faculdade, pois pode

constar do contrato):

3.8 Art. 144. .'s' 1"Realização de pagamento de obras, fornecimento e serviços, inclusive

de engenharia, em base

percentual sobre o valor economizado em determinada despesa, quando o contrato

visar à implantação de processo de

racionalização, hipótese em que as despesas correrão à conta dos mesmos créditos

orçamentários, na forma de

regulamentação especiifca:

3.9 Art. 161. par. Único Forma de cômputo e as consequências da soma de diversas

sanções aplicadas a uma mesma

empresa e derivadas de contratos diversos, para ifns de aplicação das sanções

previstas nos incisos I. II, III e IV do capul do

art. 156:

3.10 Art. 169. 's> / Implantação de práticas contínuas e permanente de gestão de riscos

e de controle preventivo;

3.11 Art. 175. § l Realização das contratações por meio de sistema eletrônico

fornecido por pessoa Jurídica de direito

privado, desde que mantida a integração com o PNCP;

i^ita ífíaspar illartins. n" 560. (Centro, C(C^D S5.940-000 (Quatro ^Jonres - - Jfonc (45) 3279-SlOO
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3.12 Art. 184 Aplicação das disposições da Lei federal n" 14.133/2021 aos convênios e

ajustes congêneres, conforme

deifnido em regulamento federal:

3.13 Modelos de rotinas e procedimentos licitatórios;

3.14 Modelos de Termo de Referência e Projeto Básico — ETP:

3.15 Modelos da editais e contratos conforme as modalidades:

3.16 Treinamentos presenciais e à distância.

4. Me.ses 04. 05 e 06

4. l Treinamento presencial dos servidores responsáveis, para orientação sobre o

planejamento anual de contratações,

para prestar esclarecimentos necessários para a compreensão dos processos

administrativos das novas normas de licitação,

com carga horária mínima de 08h mensais, durante toda a vigência do contrato

resultante desta Licitação.

4.2 Apoiar os departamentos responsáveis para que a administração possa adequar-

no atendimento a qualquer

Normativa que venha a surgir no decorrer da Prestação dos .serviços abrangendo as

áireas do Contrato:

4.3 Disponibilizar equipe técnica necessária para oferecer atendimento gerencia! à

Administração Municipal, visando a

elucidação de dúvidas, pelo período de vigência do contrato.

Destacamos, que o contrato se encontra em fase de execução.

se

Quatro Pontes, em 31 de julho de 2023.
JOAO INÁCIO

LAUFER;8414462995

Assinado de forma diçjiUI pr)l
JOAO INÁCIO

LAUFefi:84IM62<«5i

Dados- J023 0731 16 53 4B-03'M‘3

JOÃO INÁCIO LAUFER
PREFEITO

i\iia «í\ispnr iílartíns, n" 500. (Centio. 63.940-000 ©luitfo JOomcs - Jfonc (45) 3279-6100
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Nomsa Peremeaeo
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LMSEP - UNlAO DE ENSINO DO SUDOESTE DO PARANÁ

FACLI.DADE EDUCACIONAL DE FRANCISCO BEI TRÃcjí
I-RANCiSCO BRLTRÃO - PARANÁ

PÓS Graduação “Lato Sensu

,,Íío*Aa>,^
ittÂ'

9.

..>7//
'K?-

99 UNt&O DE ENSINO 00
SUDOESTE DO mRAHA

vH5Conícrimos a
r<>
>/

BIANCA CIKOSKI DA COSTA jy

brasileira, naiura! do Estado do Paraná, nascida a 09 dc agosto dc 1991, RG 96432100-PR,

Certificado de Conclusão do Curso de Especialização Lato Sensu

CON í ROLADORIA, AUDITORIA CONTÁBIL E PLANEJAMEN'1 O TRIBUTÁRIO

realizado nesta instituição, credenciada pela portaria 889 de 17/09/2009, no período de 05 de maio

dc 2012 a 26 dc outubro dc 2013, totalizando 410 (quatrocentos e dez ), a fim de que possa gozar todos-os

direitos e prerrogativas legais, conforme Resolução tf 01/2007 -- CNE/CES.

Francisco Beitrão, 31 de março de 2014,

o
cm 9

4^

Ccliío Nuernberg , áiATJÇ^	
Diretor Acadêmico ■fitulado
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mUNIVERSIDADE PARANAENSE
ItcconluvWa peU IHyrtari;» MrC n." 1580. dc 09/11/9.5. iniblii-aila ix. D.O.U. clr I0/H/9.V

UNIP/\R
Estado do Paraná

0 Reitor da Universidade Paranaense, no uso de suas atribuições e
tendo em vista a colação de grau do Curso de CIÊNCIAS CONTÁBEIS, em 30 de janeiro de 2013,

confere o título de Bacharela em CIÊNCIAS CONTÁBEIS
a

BIANCA CIKOSKI DA COSTA,
brasileira, natural do Estado do Paraná, nascida a 09 de agosto de 1991, RG 9.643.210-0 PR,
e outorga-lhe o presente Diploma, a fim de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.

ümuarama, 31 de janeiro de 2013.

ÚlcotCcl CetíL
K4i{<ir
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FenoMax

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que BIANCA CIKOSKI DA COSTA, Contadora, inscrita no

CPF n° 078.909.769-92, possui capacidade técnica e operacional, atendendo na prestação
de serviços, com excelente desempenho e resultados satisfatórios no assessoramento e

consultoria sobre a Nova Lei de Licitações e Contratos, Lei n° 14.133/2021, cuja assessoria
compreende:

Atualizar, capacitar e gerar conhecimentos relativos a licitações e contratos, com
foco no aperfeiçoamento das mudanças da Nova Lei de Licitações;

Análise jurídica de editais e contratos, abrangendo:
● Indicação das exigências ou condições que devem ser alvo da atenção do cliente;

● Orientações para a correta preparação da documentação de habilitação
conformidade com o edital e com a legislação pertinente;

● Orientações para a correta preparação da proposta, em conformidade com o edital
e com a legislação pertinente;

● Indicação das exigências ou condições contrárias à legislação, quando for o caso;

● Alertas para a ausência de exigências ou condições que deveriam constar do
edital por força da legislação aplicável;

● Indicação dos aspectos que devem ser considerados nos documentos e nas

propostas dos concorrentes.

Impugnações de editais elaborados em desconformidade com a legislação;

em

Recursos administrativos em face de atos contrários à legislação ou ao edital, nos
casos de:

● Habilitação ou inabilitação;

● Julgamento das propostas;

● Anulação ou revogação de licitações;

● indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou
cancelamento;

● Rescisão contratual;

● Aplicação de penalidades.

Elaboração de contrarrazões.

As contrarrazões são as impugnações ou contestações a recursos interpostos
pelas licitantes concorrentes.

As contrarrazões são cabíveis, por exemplo, quando determinada licitante

apresenta recurso pleiteando a inabilitação do cliente.

Assessoria contratual

FENOMAX

ÊNFARDAMENTO DE

PASTAGENS

LTDA:37642610000107

AüinoOo digrtMmenií por CENOWAX PNPAROAWENTô OS
PASTACjèN'S

ND C*BR S*Pfl, L®rr«rK*sco 0O«fso, OU*AC
CERTlFíCA MINAS v5. OU*?39?*010000119 OU=
v*fl«ôconfe<encij. OU»C*^ir«»oo PJ A1 Cn- f b now AX
ÉNPATOAMEN70 DE PASTAGENS LTOA 3/642610000107
fKtUèO- Eus

LocAk4dçAo
D«ca:202« 04.12 i« 16 AO^OSOO*

PourPDF RA«KÍe' VerOo 2024,1 o

37642610000107
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FenoMax

■ Elaboração de petições ou peças destinadas a pleitear a satisfação dos interesses
do cliente (prorrogação do prazo de execução/fornecimento do objeto, revisão ou
reajuste de preços, alterações contratuais, recursos administrativos contra

penalidades ou rescisões contratuais etc.), nos termos da lei.

● Recomendações para a condução dos contratos, em face das ocorrências

surgidas durante a execução do objeto e das praxes adotadas pela Administração
Pública.

● Análise jurídica de termos aditivos, contemplando a verificação dos seguintes
aspectos:

● Correlação das cláusulas do termo aditivo com os fatos que ensejaram a
alteração, revisão ou prorrogação contratual;

● Conformidade da fundamentação legal da alteração, revisão ou prorrogação
contratual:

● Suficiência das cláusulas do termo aditivo;

● Compatibilidade das cláusulas do termo aditivo com as cláusulas do contrato

originário:

● Repercussões econômico-financeiras do termo aditivo.

Francisco Beltrão/PR, em 12 de Abril de 2024.
Assinaflo d.gil«lmarte wy FENOMAX ENFARDAMENTO
DE PASTAGENS LTOA 37$42610000IOT
^D* C=&R.O»ICP*Br3s<l. S*PR. L=F,ancJSCO Baítrao
OU»AC CERTIFICA MINAS v5, OU=2392A010000119,
OU^Videocanlafe^cra. OU=Csnil.caco PJ A1 CN=
FENOMAX ENFARDAMENTO OE PASTAGENS
LTOA 3T642G10000107
RazâQ* Eu

FENOMAX

ENFARDAMENTO DE

PASTAGENS

LTDA:376426100001 07d»oa 12.1993^300
Fo».( FDF Reader Versão 202i 1 D

autor deste documento

FenoMax Enfardamento de Pastagens
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E Carteira de Trabalho Digital

Dados ! 'essoais Data de emissão; 31/12/2021

Nome Civil: BIANCA CIKOSKI DA COSTA

CPF: 078.909.769-92

Data de Nascimento: 09/08/1991

Sexo: Feminino

Nacionalidade; Brasileira

Nome da Mãe: ROSINIR CIKOSKI DA COSTA

Contratos de Trabalho

● 05/03/2013-Ahertn

CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA

CNPJ: 27.015.954/0001-24

Ocupação: 411005 - AUXILIAR DE ESCRITÓRIO EM GERAL

Salário Contratual; R$4.628,50

Remuneração Inicial; R$ 1.980,00

Última Remuneração Informada: R$ 5.508,78
Anotações

05/03/2013 - Transferência de empresa consorciada ou de consórcio

20/01/2019 - Férias de 20 dia(s) com previsão de encerramento em 08/02/2019

01/07/2019 - Salário alterado para R$ 4.628,50

06/01/2020 - Férias de 20 dia(s) com previsão de encerramento em 25/01/2020

01/06/2020 - Salário alterado para R$ 4.959,55

13/10/2020 - Férias de 20 dia(s) com previsão de encerramento em 01/11/2020

01/06/2021 - Salário alterado para R$ 5.400,76

03/11/2021 - Férias de 20 dia(s) com previsão de encerramento em 22/11/2021

(12/2021)

Documento assinado digitalmenie pela Oataprev em 31/12/2021.

Esle documonio somente é válido acompanhado de um documenta de /(Jenfi/;caçáo oficial.

Í129
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l Carteira de Trabalho Digital
-tr

● 01/03/2010-28/Q2/2Q13

BIGGER CAMINHÕES LTDA

CNPJ: 02.937.451/0001-85

Ocupação; 413105 - ANALISTA DE FOLHA DE PAGAMENTO

Remuneração Inicial: R$ 631,00

Última Remuneração Informada; R$ 1.300,00

Anotações

01/03/2010 - Admissão

28/02/2013 - Rescisão Contratual

(02/2013)

● 01/06/2009-28/02/2010

LABORATORIO BIO EXAME LTDA

CNPJ; 00.775.034/0002-39

Ocupação: 422105 - RECEPCIONISTA EM GERAL

Remuneração Inicial; R$ 302,25

Última Remuneração Informada: R$ 355,25

Anotações

(02/2010)

01/06/2009 - Admissão

28/02/2010 - Rescisão Contratual

Documento assinado digitalmenle pela Dalaprev em 31M2/2021.

£sie documento somente e vàhdo acompanhado de um documento de identiircaçâo ofiaal.

UÍ139



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CARTEIRA DE IDENTIDADE PROFISSIONAL

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE
DO ESTADO DO PARANÁ

Categoria
CONTADORA

Nome

BIANCA CIKOSKI DA COSTA

Nascimento

09/08/1991

N° Registro
PR-073956/0-0

Nacionalidade

BRASILEIRA

Naturalidade

ENEAS

MARQUES-PR

U/iXxTtCCX. céx.
Assinatura do Profissional

Filia ção
VILMAR ALVES DA COSTA

ROSINIR CIKOSKI DA COSTA

Diploma ção
30/01/2013

CPF Documento de

Identificação
9.643.210-0 SSP-PR ● l
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V^DA EM TODO O TÊRRITÓRIO HACIONAL
REPUBÜCA erPERATtVA DO BRASIL

REGISTRO GERAt: 4.550.543-0 .

NOME; CLAUDIA FRIGERI

DATA DE EXPEOIÇAO; 26/08/2011

SECRETARIA 0€ ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO 00 PARANA

RG: 4.550.5434^	
F«.iAÇÃO: CIAUDO FRtGERi

ANADR SAaONATTD FRIGERI

DATA DE NMCiMeNTO: 08,^1 M 971NATURAUOADÊ; VIKIRA/SC
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FACULDADE DE DIREITO DE

FRANCISCO BELTRÃO
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Centro Sulamerícano

de Ensino Superior
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O Diretor Geral do CESUL - Centro Sulamericano de Ensino Superior
uso de suas atribuições, e tendo em vista a conclusão do Curso de Direito, em 09 de
setembro de 2005, confere o ittulo de BACHAREL EM DIREITO a

CLAUDIA FRIGERI

brasileira, natural do Estado de Santa Catarina, nascida a 08 de janeiro de 1971, portadora
da Carteira de Identidade n° 4.550.543-0, expedida pelo Instituto de Identificação do
Paraná, e outorga-lhe o presente Diploma, a fim de que possa gozar de todos os direitos e
prerrogativas legais.
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)Curso de Direito reconhecido pe )haf^n^ 773
de 23 de março de 2006. expedidaíeio Ministàrio
de Educação e pubikada no D O U em 24 de
março de 2036

FACl LiMüE~Dh DÍKhl rjõ" '
fTíANClJ^‘0 BEtTRÀO - PR - CESüi
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M* presente klieramoe a deia de expedição
«lottçrfomip*ni27y^3/3006.

Feo. Behrio. 27 de março de 2006
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'iMíNISTÉRtO DA EDUCAÇAo

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

■■-n— Pró-Reitoria de Graduaçfe)
NAA - Unidade dc Diplomas

PordelegBçiode ccsTipeténciado D^U., í^>rtaria n” 7j .de

21/I0/77, Portaria da SESU, n* 30, dc 23/05/79.
tcnmis da Portaria Mmisterial ti" 726. de 21/10/77.
Diploma registrado sob

livro DTV'-347 . FIs 255 . 5i67Í^6^~	
Apostlia(s) anotatla(s). nesiadntii. rto etrmo do registro.

Corítiba. 29 de jtufe|rn de 2007
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oe Oliveira

lidade de Diplomas

Por delegação d« compctóecia, de Kordo com art. 6®drj
Decreto n® 83.937/79 enos teniKK da Portaria n" J 646
de 01/08/2005 do Reitor da UFPR.

Jo&3 Nilton F(

Diretor da W
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FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS DE FRANCISCO BELTRÃO

0 Diretor da Faculdade de Ciências Humanas de Francisco fleitrâo, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista â conclusão do Curso de CIÊNCIAS ECONÔMICAS em 22 de dezembro de

Sitias
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1995, confere o título de:
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O InsHhito de Direito Romeu Feüpe Bacellar entidade especiaJmente credenciada pelo Ministério de Estado da Educa(;ao
intermédio da Portaria n»' 2.012/06, confere a

por
?

Claudia Frigeri
brasümra, natural de Videira, Estado de Santa Catarina, nascida em 08 de janeiro de 1971, portadora da Cédula de Identidade
R.G. n° 4.550.543-0/PR, o título de Especialista em Direito AdrainistxaHvo, obtido em 14 de mar<;o de 2009, com os direitos e
prerrogativas concedidos pelas leis brasileiras inerentes à conclusão do Curso de Pós-graduaçao lato sensUr considerando o

cnntprimento de todas as disposições da Resolução CNE/CES n“ 01/01 e Resolução CNE/CES n» 01/07.

'■ Curitiba, 24 de setembro de 2009.
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f zx .. '

^ cDr. Emerson Ga bardo'
Diretor Geral do IDRF8

^Dr. Romtnri^ij!^“Bargtiaftu^
Presidente do IDRFB

iN-smuio ük oiRgnxj

ROMEU FEÜPE

BACELLAR
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)
INSTITUTO

)
DIREITO ROMEU FELIPE BACELLAR

Refaréncls;

Curso:
Histórico cfcadéjnico

^r.o da Zspaoisliraçâo Diraito Adininlstr.tivo Aplicado (da acordo ccax as diaposiçôas
da RasolaçAo n 01 da 08 da junho da 2007 do CKE/CSS)
2008/2000

inativo - curso concluído

Claudia frigari

Período Latrvo:

SltuaçAo:
Aoadiaiàoo:

RO.:4.550.543-0/PR Data;14.03.09

Disciplina Docente Titulo C.H,(h) Média Pre^^. (%) categ.Regí Jurídico Administrativo son Oaberdo

Adriana Schier

Paulo Schier

Ana Cláudia Pinger

Joiélia Sroltani

Regina Ferrari

Vlvian c.L.L.Valie

Edgar C. Suimarâes

Marcus Bittencourt

Raquel D.S.Motta

Obirajara Cósfcodio P“

Pau.\o Motta

Andréa R. Lopes

Mestre 30 80 94 APROV

OrganisaçAo Político-Administrativa

Direito Constitucional Aplicado

Processo Administrativo

Teoria Gfetal da Responsabilidade Piscai

Direito Mxinieipal

Contratos Mministrativo

Licitações

Ato Administrativo a Controle Jurisdicionai

Servidores Públicos

Direito Begulatôrio

Serviços Públicos

Metodologia do Conhec.e do Trab. Cientifico

Resultado Parcial

Mestre 75 88 APROV

Doutor 32 90 94 APROV

Mestre 30 90 lOO APROV

Mestre 32 82 APROV

Doutora 30 70 87 APROV

Mestre 18 95 100 APROV

Mestre 18 70 78
APROy
APROV

Mestre 30 100 87

Doutora 22 30 91 APROV

Doutor 30 90 75 APROV

Doutor 32 70 82 APROV

iMes tre 24 100 75 APROV

360 8,5 87 APROV

Resultado Pinai

Manografia de conclusão

* CC»ro«mçito X1.ÍCITK CE a^RVIDOR PÚBI.ICC,: EDITOS JURÍDICOS RARA O ACENTE RÚBLICO E PARA O OERVIDOR

360 8,5 87 APROV

APWJV
00 A 00 I

Inefcitilto de Direito Hom-au Felipe Bacellar”
Be£istro

pata de Sxpedfçáo;„„2^_/^^_^_/
Uvror^Q_V_

Agente Responsável:

. Número Q Foiha: 03^r\

).cÚÂuJ

c*

cr.^
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Pontifícia Universidade Católica do Paraná

O Reitor da Pontifícia Universidade Católica do Paraná / PUCPR, no uso de suas

atribuições, tendo em vista a conclusão do Curso de Especialização (Lato Sensu)

GESTÃO TRIBUTÁRIA nos lermos da Resolução Nooi/2007 - Conselho Nacional de

Educação, realizado no período de 01/09/2011 a 16/02/2013, perfazendo urn total de

390 horas-aula, confere o presente certificado a CLAUDIA FRIGERI.

em

Curitiba, 2S de novembro de 2013I

: INQl JUfclATTO

JUAJÜIA.A..
CLEMENTE

Rei

EDUARDO DAMIÀO DA SILVA
Pró-Reitor Acadêmico

C'-
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

ATHS'rAMOS para os devidos fíns que a profissional Claudia Frigeri, Advogada e Economista,

pertencente a equipe técnica da empresa

serviços a esta municipalidade,

possuindo capacidade técnica e operacional, com

excelente desempenho e resultados satisfatórios em estruturação e regulamentação no

âmbito municipal, no que tange à Nova Lei de Licitações - Lei 14.133/2021 e

treinamento

administrativa

inscrita no (^PF n' 628.327.789-88,

ASSF.SSORIA TRIBUT.MUA E. PROJI-TOS ETDA, presta

162/2023,conforme contrato n".

in loco
(4 >5

e a distância, para promover aperfeiçoamento, na área

e gerencial, dos servidores municipais, relativamente às licitações c

contratos, em atendimento as necessidades das Secretarias Municipais de Administração

e Finanças, cuja assessoria compreende:

01. MES 01

I.l Levantamento e estudo da legislação e regulamentos locais;

1.2 Análise in loco dos processos atuais, a fim de observar os detalhes da estrutura administrativa

e dos procedimentos adotados no

dos contratos;

1.3 Art. 8°, § - Regras sobre atuação do agente de contratação, equipe de apoio, funcionamento

da comissão de contratação, atuação de fiscais e gesn^res de contratos;

1.4 Art. 54. Das Publicações;

1.5 Art. 12, \’’II - Plano de Cí^ntrataçòes anual;

1.6 Art. 19, Regulamentação do catálogo eletrônico de compras, serviços e obras contendo toda a

documentação e os procedimentos piviprios da fase interna de licitações,

especificações dos respectivos objetcjs;

1.” Treinamentos presenciais e ã distância.

planejamento e na reali>:ação das licitações, e na fiscalização

assim como as

02. Mès 02

2.1 Art. 20, § r Limites para o enquadramento dos bens de

luxo

2.2 Art. 23, § 1".

serviços em geral

2.3 .Art. 23, § 1", V, §2'’, T\’ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas;

consumo nas categorias comum e

caput .Apuração do valor estimado das aquisições de bens e contratações de

builââ
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2.4 Alt. 23, § 2” Apuração d> valor estimado das contrataçfãcs dc (jbras c senteos de engenharia;

2.5 :\rt. 25, § 4° Definição da.s medidas a serem adotadas, a forma de comprovação e as

penalidades pelo descumprimento da obrigação de implantação dc programa dc integridade pelo

licitante vencedor, nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto;

2.6 \rt. 25, § 9” Definição das regras relacionadas ã exigência de que percentual mínimo da mão

de obra seja constituído por mulheres vítimas de violência doméstica e oriundos ou egressos do

sistema prisional;

2.7 Alt. 26, II I-.stabelecimcnto de margem dc preferência para bens reciclados, recicláveis

biodegradáveis;

2.8 .Alt. 31, caput Procedimentos operacionais do leilão;

2.9 .\rt. 34, § Estabelecimento dc critérios objetivos para mensuração dos custos indiretos

vinculados ao ciclo de vida do objeto licitado, visando a definição do menor dispêndio;

2.10 Alt. 36, § 3“ Consideração na pontuação técnica de desempenho pretérito na execução dc

contratos com a Administração Pública;

2.11 Art. 43, § 2" (aintrataçoes de soluções baseadas em software de uso disseminado;

2.12 Art. 60, ITT Ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;

2.13 Alt. 61, § 2° Negociação após o resultado do julgamento

2.14 '.Art. 65, § 2" Reali^^ação da habilitação por processo eletrônico de comunicação ã distância;

2,15 .Alt. 67, § 3” Provas alternativas para substituição das exigências dos incisos I

do art. 67;

2.16 Alt. 67, 512 Situações

profissionais que tenham dado causa ã aplicação das sanções previstas nos incisos III

caput do artigo 156;

2.17 Art. 75, IV, “c”,

ou

II do caput

que não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica deem

lA^ do

§ 5*^ Procedimentos específicos para dispensa para contratação dc

produtos para pesquisa e desenvolvimento aplicada a obras e serviços de engenharia;

2.18 Alt. 78 § 1° a Art. 79, par. único Definição de critérios

procedimento auxiliar de Credenciamento;

2.19 .Alt. 80 Definição de critérios e objetivos para realização do procedimento auxiliar de Pré

qualificação;

objetivos para realização do

2,20 .\rt. 81, caput Definição dc critérios

manifestação de interesse (PMI);

-.21 Art. 82, § 5 , II e § 6’’, 86 Definição de critérios e objetivos para realização do procedimento;

auxiliar do sistema de registro de preços (SRP);

objetivos para realização do procedimento auxiliar de
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2.22 Treinamentos presenciais e à distância.

.T \fcs 03

3.1 Art. 87, eapuc e § 3° Definição dc critérios

auxiliar do registro cadastral.

3.2 Art. 88, §§ 4” e 5"* Cadastro de atesto de cumprimento de obrigações;

3.3 Art. 91, § 3” I’.xigências para admissão da forma eletrônica na celebração de contratos e dc

termos adirivos;

3.4 Art. 92. XVIII Requisitos de modelos de gestão do contrato;

3.5 Art. 122, §2"^ Definição de regras destinadas a vedar, restringir ou estabelecer condições pi

subcontratação;

3.6 .\rt. 137, fl" Procedimentos e critérios para verificação da ocorrência dos motivos

extinção do contrato;

.'yJ ,\rt. 140, § .)*’ Prazos e métodos para realização dos recebimentos provisório e definitivo

(faculdade, pois pode

constar do contrato);

0.8 .Art. 144, § 1” Realização de pagamento de obras, fornecimento e seiviços, inclusive de

objetivos para realização do procedimento

ira a

para

engenharia, em base percentual sobre o valor economizado em determinada despesa, quandt

contrato visar à implantação de processo de racionalização, hipóte

ã conta dos mesmos créditos

) o

que as despesas correrãose em

orçamentários, na forma de regulamentação específica;

e as consequências da soma de diversas sanções

empresa e derivadas de contratos diversos, para fins de aplicação das

sanções previstas nos incisos I, IT. ITT e W do caput do art. 156;

3.9 Art. 161, par. Unico Forma de computo

aplicadas a uma mesma

3.10 .Art, 169, § T Implantação de práticas contínuas e permanente de gestão de riscos e dc

controle preventivo;

3.11 Art. 175, § r Realização das contratações por meio de sistema eletrônico fornecido por

pessoa jurídica de direito privado, desde que mantida a integração com o PNfiP;

3.12 .Art. 184 Aplicação das disposições da Eei federal n" 14.133/2021

congêneres, conforme definido em regulamento federal;

3.13 Modelos de rotinas c procedimentos licitatórios;

3.14 Modelos de Termo de Referência e Projeto Básico — HTP;

0.15 Modelos da editais e contratos ccrníorme as modalidades;

3.16 Treinamentos presenciais e ã distância.

aos ccínvemos e ajustes

tií>il4S
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4. Meses 04, 05 e 06

4.1 I rein:\niento presencial dos senHdorcs responsáveis, para onentaçào sobre o planejamento

anual de contratações. para prestar esclarecimentos necessários para a

processos administrativos das novas normas de licitação,

mensais, durante toda a vigência do contrato resultante desta Licitação.

4.2 .\poiar os departamentos responsáveis para

atendimenur a qualquer Normativa que \.'enha

abrangendo as áreas do Contrato;

compreensàtj dos

com carga hoi-ária mínima de 08h

que a administração possa adequar-se no

surgir no decorrer da Prestação dos serviços

4.3 Disponibilizar equipe técnica necessária para oferecer atendimento gerencial ã .\dministração

Municipal, visando a elucidação de dúvidas, pelo período de vigência do contrato.

Destacamos, que o contrato se encontra em fase de execução.

NOVA PRATA DO lGL’Af;U/PR, 21 de março de 2024.

Assinado de forma

digital porSERGiO
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